
Folha 	 proc. 
N 	 de/3_ 

Adelina Cicone - Ass. Paetamentar 
F. i00 406 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
161 GV -Gabinete do Vereador George Hato 

PROJETO DE LEI 1 01  PL 
01- 00247/2013 

Regulamenta a entrada de consumidores 
portando alimentos e bebidas não alcoólicas 
nos estabelecimentos que especifica e dá 
outras providências. 

• A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Ficam proibidos de impedir a entrada de consumidores com alimentos e bebidas 
os seguintes estabelecimentos comerciais: 

I — Parques Temáticos; 

II — Casas de Espetáculos; 

III — Clubes; 

IV — Cinemas; 

V — Teatros; 

VI — Estádios; e 

• 
VII— Ginásios esportivos e poliesportivos. 

Parágrafo único — As bebidas a que se refere a presente Lei são aquelas que não 
possuem teor alcoólico. 

Art. 2° Fica facultado, ao estabelecimento comercial, a proibição da entrada de bebidas 
alcoólicas. 

Parágrafo único — O estabelecimento poderá também, a seu critério, proibir a entrada 
de embalagens de vidro que possam causar algum risco aos demais 

E u; P 	" 

Art. 3° Em caso de descumprimento da presente Lei, serão im ostas as seguintes 
penalidades: 2 5 UR Z° 15  

I — Multa de R$1.000,00 (hum mil reais) por consumidor impedido de ingressar no 
estabelecimento com alimento ou bebida não alcoólica; 

End: Viaduto Jacarei n2  100 —52  andar sala 515 — CEP: 01319-900 F: 3396.4498 / 3396.5043 
E-mail: "gvhato@camara.sp.gov.br " 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
7/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.



• 

• 

junk,alo(S), nesta 	4  

sob n° 

e '`ic:J de informação 

sob n°  Ç 	. . ....................... 

Ass: 

Adelina ClCOTte 

Assistente Parianientar 

• Registro 100.406 M
at

ér
ia

 P
L 

24
7/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 1



Folha n°____0_2___do proc. 

-7U - 

Adelina Cicone - Ass. Paáamentar 
RF 1004C$ 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
16a GV -Gabinete do Vereador George Hato 

II — Em caso de reincidência aplica-se multa em dobro. 

III — Em ocorrendo terceira infração o Poder Público tomará as medidas cabíveis para a 
imediata interdição das atividades no local, o Fechamento Administrativo e a cassação 
do Alvará de Licença de Funcionamento. 

Parágrafo único — O valor da penalidade de multa a que se refere a Alínea I do presente 
Artigo será atualizado, em 1° de janeiro de cadê exercício, pela variação do índice de 

• 
Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística — IBGE, acumulado no exercício anterior. 

Art. 4° As despesas com a execução desta Lei, ocorrerão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, em 17 d
; 

abril de 2013 
.4 
IALIMP 

GEORr HATO 
Vereador 16° GV 

• 
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Folha IV  o 	cio proci 
N° 	 - 	de  .,1 3  

Adelina Cicone - Ass. Paramenta, 
RF. 100.406 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
16a GV -Gabinete do Vereador George Hato 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem por objetivo a proteção do consumidor com relação a 
proibições irregulares, praticadas por estabelecimentos comerciais, no tocante ao 
ingresso de clientes portando alimentos e bebidas não alcoólicas. 

Esses estabelecimentos citados, promovem lazer por intermédio do entretenimento, e, 
além disso, exploram serviços de restaurante, sendo, em alguns casos, a única opção de 

• 	
alimentação para os seus frequentadores. 

Ocorre que, via de regra, as casas comerciais proíbem de forma manifestamente ilegal a 
entrada de alimentos e bebidas adquiridos fora de seu estabelecimento, configurando, 
dessa forma, venda casada. A conduta, embora seja abusiva e ilícita, tornou-se prática 
comum no mercado 

Outrossim, não bastasse à cristalina conduta iníqua, os serviços de lanchonete são 
praticados a preços sempre superiores aos do mercado chegando, em alguns casos, ao 
absurdo valor de 214% maior. 

Observem nobres colegas que além do comportamento ilegal, alguns estabelecimentos 
causam constrangimento em seus clientes, uma vez que não há qualquer aviso e esses só 
recebem a informação da proibição do ingresso com alimentos e bebidas quando da 
revista pelos seguranças na porta de entrada. 

Diante da proibição os alimentos e bebidas são descartados ali mesmo, o 
estabelecimento comercial não disponibiliza qualquer depósito, ou oferece alguma 
indenização, simplesmente jogam os produtos na lata do lixo na frente do consumidor. 

Sintetizando, além do desrespeito ao cliente com a falta de comunicação sobre eventuais 
proibições, esses estabelecimentos comerciais, ao impedirem a entrada dos seus 
consumidores com alimentos e bebidas, praticam a venda casada com vantagem 
manifestamente excessiva violando ainda o direito de escolha de seus frequentadores. 
Ou seja, desrespeitam de forma nítida o nosso ordenamento jurídico. 

Como preconiza o artigo 170, inciso V, da Constituição Federal, a ordem econômica, 
fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa tem por fim assegurar a 
todos uma existência digna conforme os ditames da justiça social, observados, dentre 
outros, o seguinte princípio: defesa do consumidor. 

Ainda no mesmo diapasão, as práticas reiteradas pelos estabelecimentos comerciais 
ferem evidentemente o Código de Defesa do Consumidor em seus artigos 39 e 6°, in 
verbis: 

End: Viaduto Jacarei n2 100 — 52 andar sala 515 — CEP: 01319-900 F: 3396.4498 / 3396.5043 
E-mail: "gvhato@camara.sp.gov.br " 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
7/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 3



Folha ri°  c if 	do proc. 
N° /1_ 	de 	 

Adelina Cicone - Ass. Paramentar 
RE 100.406 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
16" GV -Gabinete do Vereador George Hato 

"Art. 6° São direitos básicos do consumidor: 
II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos 
produtos e serviços, asseguradas a liberdade de escolha e a 
igualdade nas contratações; 
III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos 
e serviços, com especificação correta de quantidade, 
características, composição, qualidade e preço, bem como sobre 
os riscos que apresentem; 
IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, 
métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra 
práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de 
produtos e serviços;" (G.N.) 

"Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, 
dentre outras práticas abusivas: 
I - condicionar o fornecimento de produto ou de serviço ao 
fornecimento de outro produto ou serviço, bem como, sem justa 
causa, a limites quantitativos;  
V - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva." 
(G.N.) 

Importante salientar ainda que em decisão recente, datada de 2013, o Tribunal de Justiça 
de São Paulo decidiu que a casa de shows Credicard Hall deverá liberar a entrada do 
público com alimentos e bebidas. O próprio Ministério Público, autor da ação, 

• descreveu na exordial que a referida casa, além da venda casada, pratica preços 
abusivos em sua lanchonete. Caso não cumpra a respeitável decisão, a multa impetrada 
é de R$100.000,00 (cem mil reais) por dia. 

Portanto é fato notório que o próprio Ministério Público, por meio do Poder Judiciário, 
tem agido no sentido de proteger os clientes das ilegalidades cometidas pelos 
estabelecimentos comerciais, de tal forma que uma legislação específica se faz 
extremamente necessária para acobertar ainda mais o hipossuficiente consumidor. 

Assim, por tratar-se de medida de relevante significado para a população conto com os 
nobres Pares para a confirmação da presente Lei nos moldes regimentais, pedindo o 
apoio e sua aprovação. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	trç 
-/` 3  (a) 	 etlY  

Adelina Cicone - 
Assistente PRr:arnentar 

Registro 100.406 

do processo n° 	01 - 247 	de 20 	13 	 /  

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 
25 ABR 2013 

Q ernink" 	Al 	....11k_ \ 	t_i____, 	cex_. 	ji_ 
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1-Linisu‘ 	I■ 

PRE IDENTE 

CLAUDINHO DE SOUZA 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

á"'• ' ' Solange 	none os Santos 
Supervisora de SGP.22 
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CAD./ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°247113 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br  e no sito www.prefeitura.sp.gov .billegislação,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n°8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.495, de 11 de abril de 1994, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da instalação pelos bancos e demais estabelecimentos de crédito, de sanitários e 
bebedouros destinados aos seus usuários; 

- Lei Municipal n° 12.402, de 3 de julho de 1997, que veda a comercialização de 
bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no Município de 
São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.724, de 15 de maio de 2008, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de fornecimento gratuito de água potável pelas danceterias, salões de dança e 
estabelecimentos similares aos seus frequentadores; 

- Lei Municipal n° 14.726, de 15 de maio de 2008, que estabelece normas para 
repressão a comercialização e ao consumo de bebidas alcoólicas nos estádios de 
futebol e conjuntos poliesportivos no Município de São Paulo, em eventos esportivos 
profissionais, e dá outras providências; 

- PL 404/02, que obriga as farmácias e drogarias a manterem recipientes de água em 
suas lojas de venda e varejo; 

- PL 247/10, que dispõe sobre as condições necessárias à realização de eventos 
esportivos de grande porte em estádios e ginásios localizados no Município de São 
Paulo e dá outras providências; 

- PL 280/00, que proíbe atos de venda, compra e ingestão de bebidas alcoólicas nos 
locais que especifica, e dá outras providências; 

- PL 100/01, que veda a comercialização de bebidas alcoólicas nas lojas de 
conveniências e postos de gasolina do Município; 

- PL 228/02, que proíbe a comercialização de produtos que especifica nas cantinas 
das escolas da Rede Municipal de Ensino; 

- PL 99/09, que proíbe a venda casada de alimentos, lanches e ovos de páscoa 
acompanhados por brinquedos, pelas redes de fast-food, lanchonetes ou qualquer 
estabelecimento comercial; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.cannara.sp.gov.br  
PL0247/13 - pesquisa 
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olha 
N 

valho 
10.869 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 285/09, que institui o Código de Posturas do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- PL 139/11, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de bebedouros ou 
similares em Farmácias e Drogarias, e dá outras provdências; 

- PL 285/11, que dispõe sobre a comercialização de pipoca e algodão doce em 
carrinhos devidamente adaptados no entorno de Circos, Parques de Diversão, 
Cinemas, Teatros, Estádios de Futebol, Casas d Espetáculo e Instituições de Ensino 
situados em vias públicas do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 478/11, que dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilização de lavatórios em 
feiras e eventos que comercializam alimentos para pronto consumo; 

- PL 68/12, que dispõe sobre a disponibilização de tabela de preços dos produtos 
comercializados no interior dos estádios públicos ou privados do Município de São 
Paulo, e dá outras providências; 

- PL 495/12, que dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilização de bebedouros e 
de lavatórios em estabelecimentos comerciais no âmbito do Município de São Paulo, e 
dá outras providências. 

Cópia dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Assim sendo, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 13 de maio de 2013. 

Marcella FIbo Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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L8078 	 Page 1 of 24 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos . oha  
roc. 

Cl LEI N° 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990. Carvalho 
.869 

Texto compilado  
Mensagem de veto  
Regulamento  
Regulamento  
Regulamento 
Vigência  
Vide Decreto n°2.181, de 1997 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

TITULO I 
Dos Direitos do Consumidor 

CAPITULO I 
Disposições Gerais 

Art. 1° O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e 
interesse social, nos termos dos arts. 5°, inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de 
suas Disposicões Transitórias. 

Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como 
destinatário final. 

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que 
haja intervindo nas relações de consumo. 

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem 
como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, 
transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de 
serviços. 

§ 1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial. 

§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive 
as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter 
trabalhista. 

CAPITULO II 
Da Política Nacional de Relações de Consumo 

Art. 4° A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades 
dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 
econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de 
consumo, atendidos os seguintes princípios: (Redação dada pela Lei n°9.008, de 21.3.1995)  

I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/18078.htm 
	 13/5/2013 
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L8078 	 Page 2 of 24 

II - ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor: 

-'1 	d' a) por iniciativa direta; 	 . ,04C, lir arrã 

b) por incentivos à criação e desenvolvimento de associações representativas; 

	

	, ZUk.iffir  jr,""ho 
69 

c) pela presença do Estado no mercado de consumo; 

d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade 
e desempenho. 

III - harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo e compatibilização da 
proteção do consumidor com a necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo a 
viabilizar os princípios nos quais se funda a ordem econômica (art. 170, da Constituição Federal), sempre 
com base na boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores; 

IV - educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus direitos e deveres, com 
vistas à melhoria do mercado de consumo; 

V - incentivo à criação pelos fornecedores de meios eficientes de controle de qualidade e segurança de 

lo produtos e serviços, assim como de mecanismos alternativos de solução de conflitos de consumo; 

VI - coibição e repressão eficientes de todos os abusos praticados no mercado de consumo, inclusive a 
concorrência desleal e utilização indevida de inventos e criações industriais das marcas e nomes comerciais 
e signos distintivos, que possam causar prejuízos aos consumidores; 

VII - racionalização e melhoria dos serviços públicos; 

VIII - estudo constante das modificações do mercado de consumo. 

Art. 5° Para a execução da Política Nacional das Relações de Consumo, contará o poder público com 
os seguintes instrumentos, entre outros: 

I - manutenção de assistência jurídica, integral e gratuita para o consumidor carente; 

II - instituição de Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor, no âmbito do Ministério Público; 

III - criação de delegacias de polícia especializadas no atendimento de consumidores vítimas de 
infrações penais de consumo; 

IV - criação de Juizados Especiais de Pequenas Causas e Varas Especializadas para a solução de 
litígios de consumo; 

V - concessão de estímulos à criação e desenvolvimento das Associações de Defesa do Consumidor. 

§ 1° (Vetado). 

§ 2° (Vetado). 

CAPITULO III 
Dos Direitos Básicos do Consumidor 

Art. 6° São direitos básicos do consumidor: 

I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de 
produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos; 

II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, asseguradas a 
liberdade de escolha e a igualdade nas contratações; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/18078.htm 	 13/5/2013 
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L8078 	 Page 3 of 24 

III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta 
de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem; 

IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, 
bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços; 

V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou sua 
revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas; 

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos; 

VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevenção ou reparação de danos 
patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção Jurídica, administrativa e 
técnica aos necessitados; 

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no 
processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo 
as regras ordinárias de experiências; 

IX - (Vetado);  • 	X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral. 

Art. 7 0  Os direitos previstos neste código não excluem outros decorrentes de tratados ou convenções 
internacionais de que o Brasil seja signatário, da legislação interna ordinária, de regulamentos expedidos 
pelas autoridades administrativas competentes, bem como dos que derivem dos princípios gerais do direito, 
analogia, costumes e eqüidade. 

Parágrafo único. Tendo mais de um autor a ofensa, todos responderão solidariamente pela reparação 
dos danos previstos nas normas de consumo. 

CAPÍTULO IV 
Da Qualidade de Produtos e Serviços, da Prevenção e da Reparação dos Danos 

SEÇÃO I 
Da Proteção à Saúde e Segurança 

Art. 8° Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou 
segurança dos consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis em decorrência de sua natureza 

e e fruição, obrigando-se os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as informações necessárias e 
adequadas a seu respeito. 

Parágrafo único. Em se tratando de produto industrial, ao fabricante cabe prestar as informações a que 
se refere este artigo, através de impressos apropriados que devam acompanhar o produto. 

Art. 9 0  O fornecedor de produtos e serviços potencialmente nocivos ou perigosos à saúde ou segurança 
deverá informar, de maneira ostensiva e adequada, a respeito da sua nocividade ou periculosidade, sem 
prejuízo da adoção de outras medidas cabíveis em cada caso concreto. 

Art. 10. O fornecedor não poderá colocar no mercado de consumo produto ou serviço que sabe ou 
deveria saber apresentar alto grau de nocividade ou periculosidade à saúde ou segurança. 

§ 10 O fornecedor de produtos e serviços que, posteriormente à sua introdução no mercado de 
consumo, tiver conhecimento da periculosidade que apresentem, deverá comunicar o fato imediatamente às 
autoridades competentes e aos consumidores, mediante anúncios publicitários. 

§ 2° Os anúncios publicitários a que se refere o parágrafo anterior serão veiculados na imprensa, rádio e 
televisão, às expensas do fornecedor do produto ou serviço. 

§ 30  Sempre que tiverem conhecimento de periculosidade de produtos ou serviços à saúde ou 
segurança dos consumidores, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão informá-los a 
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L8078 Page 13 of 24 

III - acréscimos legalmente previstos; 

IV - número e periodicidade das prestações; 

V - soma total a pagar, com e sem financiamento. 

§ 1° As multas de mora decorrentes do inadimplemento de obrigações no seu termo não poderão ser 
superiores a dois por cento do valor da prestação.(Redação dada pela Lei n° 9.298, de 1°.8.1996)  

§ 2° É assegurado ao consumidor a liquidação antecipada do débito, total ou parcialmente, mediante 
redução proporcional dos juros e demais acréscimos. 

§ 3° (Vetado).  

Art. 53. Nos contratos de compra e venda de móveis ou imóveis mediante pagamento em prestações, 
bem como nas alienações fiduciárias em garantia, consideram-se nulas de pleno direito as cláusulas que 
estabeleçam a perda total das prestações pagas em benefício do credor que, em razão do inadimplemento, 

111) pleitear a resolução do contrato e a retomada do produto alienado. 

§ 1° (Vetado).  

§ 2° Nos contratos do sistema de consórcio de produtos duráveis, a compensação ou a restituição das 
parcelas quitadas, na forma deste artigo, terá descontada, além da vantagem econômica auferida com a 
fruição, os prejuízos que o desistente ou inadimplente causar ao grupo. 

§ 3° Os contratos de que trata o caput deste artigo serão expressos em moeda corrente nacional. 

SEÇÃO III 
Dos Contratos de Adesão 

Art. 54. Contrato de adesão é aquele cujas cláusulas tenham sido aprovadas pela autoridade 
competente ou estabelecidas unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou serviços, sem que o 
consumidor possa discutir ou modificar substancialmente seu conteúdo. 

§ 1° A inserção de cláusula no formulário não desfigura a natureza de adesão do contrato. 

§ 2° Nos contratos de adesão admite-se cláusula resolutória, desde que a alternativa, cabendo a 
escolha ao consumidor, ressalvando-se o disposto no § 2° do artigo anterior. 

§ 32  Os contratos de adesão escritos serão redigidos em termos claros e com caracteres ostensivos e 
legíveis, cujo tamanho da fonte não será inferior ao corpo doze, de modo a facilitar sua compreensão pelo 
consumidor. (Redação dada pela n° 11.785, de 2008)  

§ 4° As cláusulas que implicarem limitação de direito do consumidor deverão ser redigidas com 
destaque, permitindo sua imediata e fácil compreensão. 

§ 5° (Vetado) 

CAPITULO VII 
Das Sanções Administrativas 
(Vide Lei n° 8.656, de 1993)  

Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas suas respectivas áreas 
de atuação administrativa, baixarão normas relativas à produção, industrialização, distribuição e consumo de 
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ho 

§ 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e controlarão a produção, 
industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da 
preservação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do consumidor, baixando as 
normas que se fizerem necessárias. 

§ 2° (Vetado).  

§ 3° Os órgãos federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais com atribuições para fiscalizar e 
controlar o mercado de consumo manterão comissões permanentes para elaboração, revisão e atualização 
das normas referidas no § 1°, sendo obrigatória a participação dos consumidores e fornecedores. 

§ 4° Os órgãos oficiais poderão expedir notificações aos fornecedores para que, sob pena de 
desobediência, prestem informações sobre questões de interesse do consumidor, resguardado o segredo 
industrial. 

Art. 56. As infrações das normas de defesa do consumidor ficam sujeitas, conforme o caso, às 
seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil, penal e das definidas em normas 
específicas: 

I - multa; 

II - apreensão do produto; 

III - inutilização do produto; 

IV - cassação do registro do produto junto ao órgão competente; 

V - proibição de fabricação do produto; 

VI - suspensão de fornecimento de produtos ou serviço; 

VII - suspensão temporária de atividade; 

VIII - revogação de concessão ou permissão de uso; 

IX - cassação de licença do estabelecimento ou de atividade; 

X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou de atividade; 

XI - intervenção administrativa; 

XII - imposição de contrapropaganda. 

Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela autoridade administrativa, no 
âmbito de sua atribuição, podendo ser aplicadas cumulativamente, inclusive por medida cautelar, 
antecedente ou incidente de procedimento administrativo. 

revertendo 	pare e fundo dc que trata a Lei n° 7.347  de 24 de 'Wh° de 1965,  scndo a infração ou dano dc 

Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem auferida e a 
condição econômica do fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, revertendo para o 
Fundo de que trata a Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985,  os valores cabíveis à União, ou para os Fundos 
estaduais ou municipais de proteção ao consumidor nos demais casos. (Redação dada pela Lei n° 8.656, de 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11495 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 11.495 11/04/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade da instalaçao pelos bancos e demais estabelecimentos de 

credito, de sanitarlos e bebedouros destinados aos seus usuarios. 
Projeto: Projeto de Lei No 248/1993 (ver documento) 

Autor(es): Edivaldo Estima 

[ Back ] 
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LEI W9 	11.495 , DE 11 .  DE ABRIL ' DE 1994' 
(Projeto de Lei n9 248/93, do Vereador Edivaldo Estima) 

DisPOeSobre.Sobrigatoriedadsda instala 
ção, pelos bancosa"demais estabelecimen-
tos de crédito,' de sanitários e bebedou-
ros,destinados aos seus usuãrioa. 

PAULO MALUF,.Prefeito do Município de -São Paulo,' usando 
das -atribuições que lhe são:conferidas por lei. 
Faz-saber.quea atinara Municipal; em sessão de 15 de.maX- ,  
ço de-1994, decretou e eu promulgoa seguinte lei: 

Art. lg - Os,'bancos e estabelecimentos 
de crédito em geral, lócalizados.no Município de São' 
Paulo, ficara obrigados a instalar em suas dependências, 
sanitários e bebedouros destinados aos usuários. 

Art..aa - Para cumprimento do disposto 
nesta lei, fica estabelecido o prazo de 12 (doze) meses, 
'contados da data de sua publicação. 

Art. 3 2  - O não cuMprimento das disposi-
ções Omitidas nesta lei sujeitará o infrator à multa 
diária de 50 (cinquenta)UFM's. 

Art. 4 2 	0:Poder Público MUhicipal não 
autorizará o funcionamento de novos estabelecimentos do 
género sem o atendimento das exigências contidas nesta 
lei. 

Art. Sla - O Executivo. MUniCipal cuidará 
para "quea presente lei seja regulamentada no .prazo de 
60 (sessenta). dias /  a contar da data da . publicaçao. 

Art. '6 2  Esta lei entrará em vigor na 
data de sUri,publicação, revogadas 'as disposições em con-
trário. • 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 11 de abril 
de 1994, 4419 da fundaçãodáSão - Paulo. 
PAULO. MALUF,.PREFEITO- 	 . . 	. 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos NegOcios'iUrldicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
FRANCISCO NIETO MARTIN,'Secretário. das Administrações Re 
gionaig 
LAIR ALBERTO SOARES BRAMENBULIL .;. Secretário da Habitação e 
Desenvolvimento Urbano 
PúbliCeda .  na  Secretaria do GovernoMunicipal,. em 11 de 
abril. . 	de 1994. - 

.EDEVAiDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12402 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 12.402 03/07/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Veda a comercializaçao de bebidas alcoolicas nos estadios de futebol e conjuntos 

poliesportivos no Municipio de Sao Paulo, especifica e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 371/1996 (ver documento) 

Autor(es): Nelo Rodolfo 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 7/5/2013 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
7/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 16



:Olha 
Proc. N°. _Are Aro 

-ffigg9 Cla 	r  

LEI N. 12.402 - DE 3 DE JULHO DE 1997 

Veda a comercialização de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos 
poliesportivos no Município de São Paulo, especifica, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 371/96, do Vereador Neto Rodolfo) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de junho de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  É vedada a comercialização de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e 
conjuntos poliesportivos do Município de São Paulo no período que antecede aos 
eventos esportivos, bem como durante os mesmos. 
§ 1 0  Será permitida a comercialização de cerveja somente ao final dos eventos. 
§ 20  É permitida a comercialização de bebidas não-alcoólicas antes, durante e após os 
eventos. 
Art. 2 0  A comercialização de bebidas nos estádios e conjuntos poliesportivos deverá 
ser feita em copos descartáveis de material reciclável. 
Art. 3 0  A inobservância dos dispositivos desta Lei implicará o infrator em multa de 
1.000 UFIRs (mil Unidades Fiscais de Referência) e no fechamento administrativo do 
estabelecimento comercial por 30 (trinta) dias, sendo em dobro nas reincidências. 
Art. 40  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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1/1 
Título: LEI No 14.724 15/05/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de fornecimento gratuito de água potável pelas danceterias, 

salões de dança e estabelecimentos similares aos seus freqüentadores. 
Projeto: Projeto de Lei No 327/2005 (ver documento) 

Autor(es): Soninha; Paulo Teixeira 
Regulamentação: Decreto no 52.031/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

'olha 

Page 1 of 1 

Base de dados : iegis 	 Proc. N°. 
Pesquisa : 14724 

Clarl  Cary.a.Wro 
Total de referências : i 	 RF iU.869 

• 	 [ Back 

• 
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Proc. N 

CI11412g1"-.86a91"  

LEI No 14.724, DE 15 DE MAIO DE 2008 
(Projeto de Lei no 327/05, dos Vereadores Soninha - PPS e Paulo Teixeira - PT) 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de fornecimento gratuito de água potável pelas 
danceterias, salões de dança e estabelecimentos similares aos seus freqüentadores. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam as danceterias, salões de dança e estabelecimentos similares obrigados a 
instalar, em suas dependências, em local sinalizado e de fácil acesso, bebedouros de 
água potável para consumo gratuito dos freqüentadores. 
Parágrafo único. O número de bebedouros a ser instalado será proporcional à lotação 
do estabelecimento, conforme regulamentação a ser feita pelo Poder Executivo. 
Art. 2o Os estabelecimentos com lotação superior a 500 (quinhentas) pessoas, 
calculada de acordo com a Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992, deverão dispor de 
local e equipamentos adequados para a prestação de primeiros socorros aos 
freqüentadores. 
Art. 3 0  A emissão de novas licenças de funcionamento, bem como a renovação das 
licenças já emitidas para os estabelecimentos de que trata o art. 1o, ficarão sujeitas ao 
atendimento das disposições desta lei. 
Art. 4o O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei, no prazo de 60 
(sessenta) dias, a partir da data de sua publicação. 
Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de maio de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 14726 

Total de referências : 

Proc. N "114. 

Clert •Wiarva • • 
RF 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 14.726 15/05/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece normas para repressão a comercialização e ao consumo de bebidas alcoólicas nos 

estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no Município de São Paulo, em eventos 
esportivos profissionais, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 425/2007 (ver documento) 
Autor(es): Ricardo Teixeira 

[ Back 
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LEI No 14.726, DE 15 DE MAIO DE 2008 
(Projeto de Lei no 425/07, do Vereador Ricardo Teixeira - PSDB) 
Estabelece normas para repressão a comercialização e ao consumo de bebidas 
alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no município de São 
Paulo, em eventos esportivos profissionais e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  É vedado preparar, vender, expor à venda, oferecer, servir, transportar, trazer 
consigo, guardar, entregar a consumo ou fornecer, ainda que gratuitamente, bebidas 
alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no Município de São Paulo 
no período de 2 horas antes e 1 hora depois dos eventos esportivos profissionais. 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 2o E permitida a comercialização de bebidas não-alcoólicas antes, durante e após os 
eventos. 
Art. 20  A comercialização de bebidas nos estádios e conjuntos poliesportivos deverá 
ser feita em copos descartáveis de material reciclável. 
Art. 30  O descumprimento ao disposto na presente lei implicará na imposição de multa 
de R$ 1.000,00 (mil reais), dobrada na reincidência, sendo que, em ocorrendo a 
terceira ocorrência, será o comerciante penalizado com a cassação do Alvará de 
Funcionamento e respectiva lacração, ou ainda revogação do TPU (Termo de Permissão 
de Uso), conforme o caso. 
§ 1 0  A multa prevista no "caput" deste artigo será atualizada anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e que 
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
§ 20  A referida cassação a que se refere o "caput" do artigo será precedida de 
processo administrativo, com direito ao contraditório e a ampla defesa, não podendo 
tal procedimento ultrapassar o prazo de 30 (trinta) dias de sua instauração. 
Art. 40  Aquele que de forma informal cometer qualquer das condutas tipificadas no 
"caput" do art. 1 0  terá a mercadoria apreendida, devendo ser restituída 
posteriormente, desde que se comprove a licitude e respectiva propriedade. 
Art. 5 0  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 60  O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 30 
(trinta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 70  As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8o Esta lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após a sua publicação. 
Art. 90 . (VETADO) 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de maio de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0404/2002, do Vereador Arselino Tatto. 
""Obriga as farmácias e drogarias a manterem recipientes de água em suas lojas de venda 
e varejo". 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - As farmácias e drogarias da cidade de São Paulo deverão manter nos seus 
estabelecimentos de venda a varejo recipientes de água, para fornecimento gratuito aos 
seus clientes, nos casos em que a ingestão imediata do medicamento se torne necessária. 
Parágrafo único - Para efeito desta Lei, deverão ainda manter à disposição dos clientes 
copos descartáveis. 
Art. 20  - Fica estabelecido o prazo de 90 (noventa) dias para o cumprimento desta Lei, 
findo o qual aplicar-se-á aos infratores multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), 
seguida, na reincidência, da cassação da respectiva licença de funcionamento. 
Art. 30  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
financeiras próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 02/06/2010, PÁG. 94 

PROJETO DE LEI 01-0247/2010 dos Vereadores Agnaldo Timóteo (PR) e 
Goulart (PMDB) 
"Dispõe sobre as condições necessárias à realização de eventos esportivos de grande 
porte em estádios e ginásios localizados no Município de São Paulo e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1°. Esta lei estabelece as condições necessárias para que eventos esportivos de 
grande porte sejam realizados no município de São Paulo de forma a garantir que o 
torcedor tenha a segurança e adequado conforto antes, durante e depois de cada 
evento, em consonância com a Lei 10.671, de 15 de maio de 2003, denominada 
Estatuto do Torcedor. 
§ 1°. No âmbito desta lei, evento esportivo de grande porte é aquele que se realiza em 
estádios e ginásios com capacidade igual ou superior a 20 mil pessoas. 
§ 2°. Torcedor é toda pessoa que aprecie, apóie ou se associe a qualquer entidade de 
prática desportiva e acompanhe a prática de determinada modalidade esportiva, 
equiparado para todos os efeitos legais a consumidor, nos termos da Lei 9.078, de 11 
de setembro de 1990, denominada Código de Defesa do Consumidor. 
§ 3°. Por condições adequadas de segurança e conforto entende-se: 
I. Acessibilidade ao local dos eventos esportivos, no deslocamento e acomodações, aos 
torcedores portadores de deficiência ou com mobilidade reduzida; 
II. Segurança, garantindo que o torcedor tenha sua integridade física preservada e 
assegurada dentro e fora dos locais dos eventos esportivos, em seus arredores, no 
trajeto previamente estabelecido para o transporte coletivo e na organização do 
trânsito; 
III. Transporte seguro, organizado, limpo e em quantidade comprovadamente 
suficiente, de forma a garantir ao torcedor o deslocamento a partir de locais de fácil 
acesso, previamente determinados, até o local do evento esportivo bem como o seu 
retorno, sendo assegurado a disponibilização de transporte com finalidade específica 
para atender os torcedores que compareçam ao evento esportivo; 
IV. Conforto, garantido que as acomodações destinadas aos torcedores sejam 
adequadas e que sejam oferecidos serviços complementares, com fácil identificação, 
como sanitários e atendimento médico em condições de higiene e em quantidades 
compatíveis com a demanda de torcedores, mantendo-se serviço de limpeza durante 
todo o período de realização dos eventos esportivos; 
V. Oferta de alimentos e bebidas com qualidade e preços compatíveis com os de 
mercado, sendo proibida a venda e o consumo de bebidas alcoólicas; 
VI. Informação, assegurando que todos os dados necessários ao torcedor, definidos no 
Estatuto do Torcedor e no Código de Defesa do Consumidor, além dos previstos nesta 
lei sejam colocados à disposição do público em sítios eletrônicos, afixados em local 
visível, do lado externo de todas as entradas do local do evento esportivo e nos postos 
de venda de ingressos. 
§ 4°. Sem prejuízo do disposto no inciso IV, § 3° deste artigo e nos incisos I a VI da 
Lei 10.671/03 - Estatuto do Torcedor deverá ser obrigatoriamente informado aos 
torcedores: 
a. data e horário das partidas; 
b. capacidade de lotação do estádio ou ginásio; 
c. quantidade de ingressos colocados à venda; 
d. valor dos ingressos; 
e. data, horário e local de venda dos ingressos; 
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f. horário de abertura dos portões no dia do evento esportivo; 
g. horários de saída e roteiro das alternativas de transporte coletivo específico, 
oferecido aos torcedores do evento esportivo. 
Art. 20 . A responsabilidade pelo cumprimento do disposto nesta lei é da entidade 
desportiva detentora do mando de jogo, de seus dirigentes, respondendo 
solidariamente a entidade organizadora do evento, que para todos os efeitos legais 
equiparam-se a fornecedor, nos termos dos artigos 12 a 14 da Lei 8.078/90. 
Art. 3 0  As entidades responsáveis implementarão, em conjunto com os órgãos públicos 
competentes, Planos de Ação referente à segurança, ao transporte e às contingências 
que possam ocorrer antes, durante e depois dos eventos esportivos, o qual deverá ser 
divulgado publica e previamente, inclusive em sítios eletrônicos, ressalvadas, na 
questão de segurança, aqueles cujo sigilo seja necessário a sua adequada 
implementação. 
Art. 40 • Os organizadores do evento deverão garantir o transporte coletivo específico e 
devidamente identificado entre áreas pré-determinadas e o local de realização do 
evento esportivo e, ao final do evento, desse para as áreas pré-determinadas, em 
quantidade satisfatória e em adequadas condições de segurança e conforto; 
§ 1 0 . O transporte coletivo referido no caput deste artigo poderá ser oferecido através 
da infra-estrutura de transporte público, desde que asseguradas as condições 
adequadas de oferta correspondente à demanda gerada pelo evento esportivo, que 
será mensurada pela venda de ingressos e que o evento seja realizado em horário no 
qual o serviço público de transporte tenha estrutura suficiente para atender àquela 
demanda; 
§ 20 . É facultado aos organizadores do evento que as condições de transporte 
definidas neste artigo sejam oferecidas de forma onerosa ao torcedor, podendo nesse 
caso, as despesas de transporte de ida e volta ao evento esportivo estarem vinculadas 
à venda do ingresso, e em valores compatíveis aos praticados no transporte público, 
garantindo-se também a venda de ingressos desvinculados da compra do transporte; 
§ 30 . Para a definição das áreas pré-determinadas, mencionadas no caput desse 
artigo, previstas e divulgadas com antecedência, deverão ser considerados os trajetos 
executados pelo transporte público em horário de maior fluxo e as áreas de maior 
confluência de público para eventos esportivos. 
Art. 50 . Os locais onde os eventos esportivos de grande porte se realizam deverão 
manter Central Técnica de Informações e de Monitoramento por Imagens, com infra-
estrutura suficiente para viabilizar o monitoramento e a segurança do local, incluídos 
estacionamentos e calçadas lindeiras ao estádio ou ginásio, bem como em um raio de 
100 (cem) metros do local. 
Art. 60 . Os responsáveis pelo evento esportivo deverão garantir a segurança do 
torcedor em um raio de até 1000 (mil) metros do local do evento esportivo, devendo: 
I. Adotar todas as providências pertinentes no sentido de garantir a segurança dos 
torcedores dentro e fora do local do evento esportivo; 
II. Solicitar ao Poder Público competente a presença de agentes públicos de segurança 
visando também garantir a segurança dos torcedores dentro e fora dos locais de 
realização de eventos esportivos; 
III. Informar aos órgãos públicos de segurança, transporte, vigilância sanitária e de 
defesa do torcedor, imediatamente após a definição da realização do evento esportivo, 
todos os dados necessários à garantir a perfeita realização do evento; 
IV. Colocar à disposição do torcedor, no local e no momento de realização do evento 
esportivo, Orientadores e Serviço de Atendimento para fornecer informações e receber 
reclamações, sugestões e elogios, devendo esses serviços ser amplamente divulgados 
bem como ter seu acesso facilitado; 
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V. Solucionar imediatamente, e sempre que possível, as reclamações dirigidas ao 
Serviço de Atendimento bem como reportá-las ao Ouvidor da Competição e à 
Coordenadoria Municipal de Defesa do Torcedor; 
VI. Informar com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas à realização do 
evento a Coordenadoria Municipal de Defesa do Torcedor sobre o cumprimento de 
todas as disposições mencionadas nesta Lei. 
Art. 70 . As infrações às normas previstas nesta Lei acarretarão sanções e multas 
proporcionais aos montantes arrecadados pelos responsáveis pelo evento esportivo, 
não podendo ser inferior a 10% (dez por cento) desse valor e devendo dobrar a cada 
reincidência. 
Parágrafo único. Todas as infrações a esta Lei e respectivas sanções e multas aplicadas 
deverão ser obrigatoriamente públicas, divulgadas por meio de sítios eletrônicos, 
afixadas no órgão responsável pela fiscalização e no local onde a infração ocorreu. 
Art. 80 . Em atendimento ao artigo 41 da Lei Federal 10.671/03, fica instituída a 
Coordenadoria Municipal de Defesa do Torcedor, com o objetivo de promover a defesa 
do torcedor, fiscalizar e garantir o cumprimento do disposto nesta Lei e no Estatuto do 
Torcedor, com as seguintes atribuições: 
I. Oferecer serviços de Ouvidoria aos campeonatos sediados ou em partidas realizadas 
no município de São Paulo; 
II. Divulgar, no âmbito do município de São Paulo, todas as partidas agendadas bem 
como seus respectivos horários e locais, por meio do Calendário Municipal de Eventos 
Esportivos; 
III. Articular os esforços de todos os órgãos municipais, entidades privadas e 
organizações da sociedade civil relacionados ao cumprimento dos dispositivos desta 
Lei; 
IV. Emitir manifestações e pareceres quanto à adequação das informações prestadas e 
providências previstas e adotadas em cumprimento a esta Lei, pelos responsáveis pelo 
evento, exigindo correções quando não forem consideradas suficientes para atender à 
proteção e defesa dos torcedores; 
V. Aplicar aos responsáveis pelos eventos esportivos, sanções e multas às infrações à 
esta Lei; 
VI. Suspender, adiar ou cancelar evento esportivo em desacordo com o disposto na 
legislação competente ou para o qual as providências adotadas não tenham sido 
consideradas suficientes para garantir as condições de segurança e conforto; 
'Art. 9 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias. 
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em junho de 2010. Às Comissões competentes." 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
7/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 25



.11k lar 
:riramP-- alho 

R F 10.869 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

o 1. 
PROJETO DE LEI N° 	ai- O 80/2000 

Proíbe atos de venda, compra e ingestão de 
bebidas alcoólicas nos locais que especifi-
ca, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

• Art. 1° - É proibido, em locais públicos, a prática de atos de venda, compra e ingestão 
de bebidas alcoólicas no âmbito do município. 

Art. 2° - Para os fins do disposto nesta lei considerar-se-á locais públicos, todas as 
áreas públicas exteriores às edificações. 

Art. 30  - Os atos de venda e compra de bebidas alcoólicas em locais públicos na forma 
como especifica esta lei, fica vedado mesmo àqueles que mantenham qualquer tipo de atividade 
comercial, ainda que regulamentada pelos órgãos competentes. 

Art. 40  - O descumprimento ao disposto no presente lei ensejará multa de 150 ( cento e 
cinqüenta) UFIR a cada ocorrência para o consumidor e 300 (trezentas) UF1R para o 
comerciante, estando este regularizado ou não, aplicando-se a penalidade em dobro, no caso de 
reincidência para atos de venda. 

Art. 5°- O Poder Executivo, na regulamentação, editará normas complementares 
• necessárias à execução desta lei. 

• Art. 6° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
a contar da data de sua publicação. 

Art. 7° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 

JÓOSI HATO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

A venda e ingestão de bebidas alcóolicas indiscriminadamente 
em locais públicos tem acarretado sérios problemas sociais, não sendo mais 
possível ignorá-los. 

• 	 Tal utilização do álcool se faz geralmente em "turmas", 
criando-se os chamados "points", onde misturam-se jovens maiores e menores de 
idade que consomem bebidas alcoólicas livremente, de forma incontrolável, 
levando-os muitas vezes à condutas socialmente incorretas e até à própria 
dependência motivada por seu consumo. 

Além dos malefícios causados à saúde destas pessoas, o álcool, 
produz efeitos negativos que se estendem àqueles que dele não se utilizam, 
causando transtornos aos entornos destes "points", acarretando reclamações de 
moradores locais e pode ainda, induzir seu consumidor a atitudes agressivas 

A suposta arbitrariedade ou inconstitucionalidade atribuídas à 
esta iniciativa é facilmente contraposta, uma vez que países considerados 
democráticos, como é o caso dos Estados Unidos, e onde qualquer ingerência do 
Estado na liberdade consagrada ao cidadão é repudiada com vigor, há muito 
adotaram medidas que regulamentam, disciplinam e limitam o uso e consumo do 
álcool pela sociedade e dentro dela. 

Trata-se unicamente do ordenamento social necessário para 
. consumo desta, que é a mais poderosa droga lícita comercializada dentro da 
sociedade e da restrição à alguns pontos de comercialização de bebidas 
alcóolicas. 

Não podemos permitir a facilitação ao consumo desta nociva 
droga por jovens e crianças, e para isto, através deste Projeto de Lei, limitaremos 
o estímulo e coibiremos o mau exemplo causado pela conduta de ingestão de 
bebidas alcoólicas em locais públicos. 

De extrema relevância, portanto, a apresentação da presente 
propositura, para a qual conto com a aprovação dos nobres pares. 
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DOC 15/06/2005 P.4 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 280/00 
Ofício ATL no 095, de 14 de junho de 2005 
Ref.: Oficio SGP 23 n° 1770/2005 

)Senhor Presidente 
Nos termos do ofício referenciado, Vossa Excelência encaminhou a esta Chefia do 
Executivo cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara em sessão de 11 
de maio de 2005, relativa ao Projeto de Lei no 280/00, de autoria do Vereador.looji 
Hato, que proíbe atos de venda e compra de bebidas alcoólicas nos locais que 
especifica. 
Sem embargo dos meritórios propósitos,que nortearam seu autor, vejo-me na 
contingência de apor veto total ao texto aprovado, consoante as razões a seguir 
aduzidas. 
Pela propositura, ficam proibidos em locais públicos, entendidos como todas as áreas 
públicas externas às edificações, os atos de venda e compra de bebidas alcoólicas, 
mesmo por quem mantenha atividade comercial regulamentada pelos órgãos 
competentes. São estabelecidas, também, multas para o descumprimento às 
disposições da lei. 
Inicialmente, é necessário considerar que a legislação municipal vigente já contempla o 
objeto da propositura, sendo certo que a comercialização de bebidas nos locais 
mencionados na mensagem já é proibida no Município de São Paulo. 
Diversas leis e decretos sobre atividades comerciais em áreas públicas são expressos 
em indicar quais tipos de bebida podem ser comercializadas, tais como refrigerantes, 
águas minerais e sucos, ou em proibir taxativamente a venda de bebidas alcoólicas. 
Com  efeito, a Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991, com alterações posteriores, 
disciplina o exercício do comércio ou prestação de serviços ambulantes nas vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 
No artigo 50  do citado diploma legal são os ambulantes classificados em três 
categorias: a) efetivos, os que exercem sua atividade carregando junto ao corpo sua 
mercadoria; b) de ponto móvel, os que se auxiliam de veículos ou de equipamentos 
desmontáveis e removíveis e c) de ponto fixo, os que exercem sua atividade em 
barracas não removíveis em locais previamente designados de vias e logradouros 
públicos. 
Em seu artigo 32 prescreve os deveres dos ambulantes, dentre os quais se inclui, 
expressamente, o de "vender produtos em bom estado de conservação e de acordo 
com a legislação vigente". O artigo 33, alínea "c", por sua vez, proíbe-os de 
"comercializar produtos tóxicos, farmacêuticos, inflamáveis ou explosivos, fogos de 
artifício, bebidas alcoólicas, animais vivos ou embalsamados, relógios, jóias e óculos, e 
alimentos em desacordo com as normas higiênico-sanitárias". 
Outras situações de vedação de venda de bebidas alcoólicas em locais públicos são as 
que dizem respeito às feiras livres (Decreto no 41.918, de 17/4/02), aos sacolões 
(Portaria no 178/SEMAB - SEC/95), aos varejões (Decreto no 45.312, de 20/9/04), aos 
"dogueiros motorizados" (Lei no 12.736, de 16/09/98) e às bancas de jornais (Lei no 
11.472, de 12/01/94). 
Se a fiscalização municipal se deparar com pessoas comercializando bebidas alcoólicas 
em locais públicos ela pode apreender as mercadorias ilegalmente comercializadas, nos 
termos da Lei no 11.111, de 31 de outubro de 1991. 
Como se pode observar, a legislação em vigor não tem descurado do tema em pauta. 
Pelo contrário, dispõe sobre o assunto de maneira sistemática e abrangente de 

vep10280-2000.doc.doc 
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• 

2 

variadas situações fáticas, perfeitamente definidas. 
De modo diverso, o texto aprovado proíbe a venda e compra de bebidas alcoólicas em 
locais públicos de forma genérica, sem qualquer indicação precisa das hipóteses de sua 
aplicação. A amplitude da norma abarcará situações de toda a natureza, alcançando, 
por exemplo, tradicionais eventos de rua existentes na Cidade, como as quermesses, 
festas de San Genaro, Nossa Senhora da Achiropita, de consagrada popularidade e 
realizadas com autorização da Prefeitura. 
Não é certamente o intento do ilustre autor da propositura, que objetiva, como se vê 
da respectiva Justificativa, minorar os sérios problemas sociais acarretados pelo 
consumo de tais produtos, livremente nos logradouros públicos, sobretudo por parte 
de jovens, inclusive menores de idade. 
Em assim sendo, sou compelido a vetar na integra o projeto aprovado, com fulcro no § 
1° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto a 
essa Egrégia Câmara, para o sempre criterioso reexame. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de elevado apreço e distinta 
consideração. 
JOSÉ SERRA, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ROBERTO TRIPOLI 
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0100/2001, do Vereador Jooji Hato. 
"Veda a comercialização de bebidas alcoólicas nas lojas de conveniência e postos de 
gasolina do Município. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1° - Fica proibida a comercialização de bebidas com teor alcoólico em todas as lojas de 
conveniência e postos de gasolina do Município de São Paulo. 
§ Único - Entende-se por loja de conveniência, aqueles estabelecimentos comerciais que 
permaneçam em funcionamento 24 horas. 
Art. 20  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 30  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." • 

• 
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RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 100/01 
Ofício ATL. n 0  349/02, de 13 de junho de 2002 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de acusar o recebimento do Ofício no 18/Leg.3/0302/2002, com o qual 
Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia 
Câmara, em sessão de 14 de maio de 2002, relativa ao Projeto de Lei n 0  100/01. 
Proposto pelo nobre Vereador Jooji Flato, o projeto veda a comercialização de bebidas 
alcoólicas nos postos de serviços de abastecimento, lubrificação ou lavagem de veículos 
localizados no Município de São Paulo, bem assim em suas lojas de conveniência. 
Não obstante os meritórios propósitos que certamente nortearam seu ilustre autor, a 
medida não reúne condições de ser convertida em lei, pelo que vejo-me na contingência de 
vetar integralmente o texto aprovado ante sua manifesta inconstitucionalidade e 
contrariedade ao interesse público, fazendo-o na conformidade das razões a seguir 
aduzidas. 
Por primeiro, importa destacar que o teor da propositura diz respeito ao uso do solo urbano, 
matéria cuja iniciativa legislativa insere-se nas competências atribuídas pela Lei Orgânica 
do Município de São Paulo ao Executivo, na conformidade do seu artigo 70, inciso VIII. 
Reveste-se o projeto, dessa forma, de inegável inconstitucionalidade, visto configurar o 
mesmo, à toda evidência, usurpação de competência do Chefe do Executivo, afrontando o 
salutar princípio da harmonia e independência entre os Poderes, insculpido nas 
Constituições da República - artigo 2° - e do Estado de São Paulo - artigo 5°, bem como na 
Lei Orgânica do Município de São Paulo - artigo 6°. 
Impende registrar, de outra parte, que o assunto ora já se encontra disciplinado neste 
Município por meio do § 2°, artigo 25, da Lei no 7.805/72 (dispõe sobre o parcelamento, 
uso e ocupação do solo), na redação que lhe foi conferida pela Lei n 0  10.041/86, nos 
seguintes termos: 
"§ 2° - Nos postos de serviço de abastecimento, lubrificação ou lavagem de veículos será 
admitida a atividade de comercialização dos seguintes produtos: acessórios, peças de 
emergência, produtos de limpeza para veículos, gelo, refrigerantes e artigos de tabacaria, 
bem como a instalação de caixas eletrônicas destinadas à prestação de serviços bancários 
básicos." 
Como se pode observar, a legislação específica prevê, de modo taxativo, o elenco de 
produtos que podem ser comercializados nos postos de serviço de abastecimento, 
lubrificação ou lavagem de veículos, sendo totalmente contrária ao interesse público a 
edição de norma legal superveniente que venha a dispor, uma vez mais, acerca de matéria 
já assim normatizada, tornando esparso e confuso o seu regramento no âmbito local, em 
evidente detrimento do interesse maior consistente na busca pela sua consolidação. 
Com efeito, de acordo com as disposições contidas nos artigos 13 e seguintes da Lei 
Complementar n0  95/98 (alterada pela Lei Complementar no 107/01), editada em 
obediência ao parágrafo único do artigo 59 da Constituição Federal, foi consagrado o 
princípio de que as leis conexas ou afins devem ser reunidas sob a forma de consolidações, 
mediante a sua integração em diplomas legais únicos relativos a temas específicos. 
Nessas condições, restando demonstrada a inconstitucionalidade da medida e bem assim a 
sua contrariedade ao interesse público, encontro-me impedida de sancioná-la e, nesse 
sentido, compelida a vetá-la integralmente, na forma do artigo 42, § 1 0, da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, motivo pelo qual devolvo o assunto à apreciação dessa Egrégia 
Casa de Leis que, com o seu elevado critério, se dignará a reexaminá-lo. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de alto apreço e distinta 
consideração. 
MARTA SUPLICY, Prefeita 
Ao Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO 
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PROJETO DE LEI 01-0228/2002, do Vereador Goulart. 	 1 ; e 
"Proíbe a comercialização de produtos que especifica nas cantinas das escolas Ga Rede 
Municipal de Ensino. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1° - Nas escolas da rede municipal de ensino é expressamente proibida a 
comercialização de cigarros; bebidas alcoólicas; balas, pirulitos e gomas de mascar; 
refrigerantes e sucos artificiais; salgadinhos e pipocas industrializados; e doces e 
salgados fritos. 
Art. 2° - A diretoria da escola deverá providenciar a elaboração e afixação em local 
próprio e visível, de um mural, medindo no mínimo 1mx1m, para divulgação de 
informações sobre nutrição, objetivando orientar os educandos sobre a importância de 
uma alimentação nutritiva a base de proteína, cereais, frutas, sucos e produtos 
naturais, leite e seus derivados. 
Art. 3° - A minuta de contrato, integrante do Edital de Licitação para concessão ou 
permissão de uso para serviços de cantina deverá conter cláusula(s) específica sobre 
os alimentos a serem comercializados, em conformidade com o disposto nesta Lei. 
Art. 40  - A abertura de novos estabelecimentos de comercialização de alimentos, só 
poderá ocorrer dentro do especificado na presente Lei. 
Art. 5° - Os estabelecimentos e as cantinas já existentes, terão prazo de 90 (noventa) 
dias para se adequarem ao disposto nesta Lei. 
Art. 6° - O não cumprimento do disposto na presente Lei obriga a Associação de Pais e 
Mestres - APM a denunciar o contrato de prestação dos referidos serviços, objetivando 
sua rescisão, sem prejuízo da aplicação das sanção previstas na legislação em vigor. 
Parágrafo único - No caso em que a Associação de Pais e Mestres - APM administrar 
diretamente a cantina, havendo o descumprimento desta Lei, fica tipificada a 
desconformidade em relação às suas finalidades institucionais definidas na legislação 
vigente, devendo acarretar imediato processo de intervenção na entidade. 
Art. 7° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 dias a contar da 
data de sua publicação. 
Art. 90  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em 16 de Abril de 2002. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 09/12/2006 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 228/02 
Ofício A.T.L. n 0  204, de 8 de dezembro de 2006 
Ref.: Ofício SGP-23 n 0  4288/2006 

Senhor Presidente 
Pelo ofício acima referenciado, ao qual ora me reporto, Vossa Excelência encaminhou à 
sanção cópia autêntica do Projeto de Lei n 0  228/02 aprovado por essa Egrégia Câmara em 
sessão de 31 de outubro de 2006, de autoria do Vereador Goulart, que proíbe a 
comercialização dos produtos que especifica nas cantinas das escolas da Rede Municipal de 
Ensino e cria o Programa de Merenda Escolar Ecológica. 

• 	
Embora revestida de nobres propósitos, impõe-se veto parcial à medida aprovada, atingindo 
o inteiro teor dos seus artigos lo ,  20 ,  30,  40 e  50, bem como o inciso IV do seu artigo 7°, 
nos termos das considerações a seguir deduzidas. 
A propositura, em síntese, proíbe a venda de cigarros, bebidas alcoólicas, refrigerantes, 
sucos artificiais e diversos tipos de doces e salgados nas cantinas das unidades educacionais 
municipais, determina a afixação de mural nas escolas, para conscientizar os educandos 
sobre a importância da nutrição natural, e, por fim, cria o Programa de Merenda Escolar 
Ecológica. 
De plano, assinale-se que a venda de bebidas alcoólicas e de produtos que causem 
dependência física ou psíquica a menores de 18 anos, ainda que por utilização indevida, já é 
proibida a nível federal, pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (artigo 81, incisos II e 
III). Ademais, no âmbito deste Município, a Lei n 0  11.467, de 12 de janeiro de 1994, veda a 
comercialização de cigarros, cigarrilhas, charutos e produtos de fumo dentro dos 
estabelecimentos escolares das redes de ensino privada e pública, cabendo aos Diretores de 
Escola, no caso da última, verificar e zelar pelo cumprimento dessa norma (Decreto n 0  
35.504, de 20 de setembro de 1995). 
Esclareça-se, ademais, que, de longa data, a política pública desenvolvida no Município de 
São Paulo tem como meta proporcionar aos alunos matriculados nas escolas municipais uma 
alimentação capaz de suprir suas necessidades nutricionais, considerada a condição especial 
de desenvolvimento físico e mental em que as crianças e adolescentes se encontram, por 

010 

	

	
meio do oferecimento da merenda escolar nos horários do lanche, almoço e/ou jantar, 
conforme o período de permanência na instituição. 
Assim é que o Programa de Alimentação Escolar busca promover os objetivos dessa política 
pública de saúde, fornecendo merenda escolar balanceada, adequada a cada faixa etária, 
condizente com o horário de estudo do educando e de acordo com os parâmetros legais de 
segurança alimentar. 
Coerentemente com a adoção dessa política e com o mencionado Programa, não se admite 
dentro das escolas municipais a comercialização de qualquer espécie de alimentos, o que 
sabidamente prejudicaria o máximo aproveitamento da merenda escolar, para não falar dos 
riscos a saúde dos estudantes. Nesse sentido, a Secretaria Municipal de Educação editou a 
Portaria SUPEME/SME n 0  11, de 15 de fevereiro de 2001, que proíbe terminantemente a 
venda de alimentos dentro das escolas municipais, sob pena de responsabilidade funcional 
de seus Diretores. 
Portanto, as unidades educacionais do Município não dispõem de cantinas ou lanchonetes 
instaladas em seus espaços, restando, dessa forma, esvaziado o comando legal veiculado 
pelo artigo 1° do texto aprovado e, via de conseqüência, prejudicada a possibilidade de 
aplicação de seus artigos 3°, 4° e 5°, referentes ao mesmo assunto e que, por isso, não 
comportam a sanção deste Executivo. 
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2 

Passa-se, agora, a abordar o conteúdo proposto no artigo 2 0  e no inciso IV do artigo 7 0  do 
projeto ora apreciado, os quais impõem, respectivamente, a elaboração e afixação, pela 
Diretoria das escolas municipais, de mural destinado à divulgação de informações aos 
educandos sobre alimentação nutritiva e a inclusão da semana da merenda saudável no 
calendário escolar, na qual serão realizadas palestras abertas à comunidade sobre 
alimentação saudável e proteção ao meio ambiente. 
Tais dispositivos, por consistirem ações isoladas, dissociadas do projeto pedagógico 
desenvolvido na Rede Municipal de Ensino, também não poderão prosperar. 
De fato, a Administração Municipal já vem implementando inúmeras ações em prol da 
conscientização dos alunos e da comunidade como um todo no que se refere à sua saúde 
nutricional, as quais têm se demonstrado eficaz quanto à transmissão dos conhecimentos 
necessários. 
Além de aulas teóricas ministradas com esse intuito - em que trabalhos escolares são 
realizados, inclusive a confecção de cartazes - outras estratégias de cunho prático são 
efetivadas como, por exemplo, a escolha do tipo de refeição servido aos alunos com a 
participação do Conselho de Escola e da comunidade, o que, por si só, consiste em ação 

• 	
altamente educativa. 
A essa iniciativa é de se acrescentar o plantio e a manutenção de hortas nas escolas 
municipais, utilizadas para o estudo do ciclo vital e das características de diferentes plantas, 
prática essencialmente educativa que propicia a valorização dos recursos disponíveis para a 
obtenção de alimentos e incentiva o seu consumo "in natura". 
Do exposto, conclui-se que a afixação de mural - com a metragem equivalente a de um 
mero cartaz - e a efetivação de palestras não se equiparam às estratégias pedagógicas já 
desenvolvidas e em curso no âmbito das Secretarias Municipais de Gestão e de Educação no 
sentido de conscientizar crianças, adolescentes, suas famílias e a comunidade quanto à 
necessidade de maior consumo de alimentos saudáveis e naturais. 
Nessas condições, vejo-me na contingência de vetar, em seu inteiro teor, os artigos 1 0, 20, 
30, 40 
42, § 1 0, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame 
dessa Egrégia Câmara. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de apreço e consideração. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ROBERTO TRIPOLI 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

e 50  e o inciso IV do artigo 7 0  do projeto de lei aprovado, com fundamento no artigo 
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PROJETO DE LEI 01-0099/2009 do Vereador Arselino Tatto (PT) 
"Proíbe a venda casada de alimentos, lanches e ovos de páscoa acompanhados 

por brinquedos, pelas redes de fast-food, lanchonetes ou qualquer estabelecimento 
comercial". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Fica proibida a venda casada de alimentos, lanches e ovos de páscoa 

acompanhados de brinquedos pelas redes de fast-food, lanchonetes ou qualquer 
estabelecimento comercial no Município de São Paulo. 

Art. 20  - A desobediência acarretará as seguintes sanções: 
I - Multa no valor de R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais), dobrando-se o 

valor na reincidência; 
II - Cassação do alvará de funcionamento; 
III - Fechamento do estabelecimento. 
Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias de 

sua publicação. 
Art. 40  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de 

dotações financeiras próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas se 
necessário. 

Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
7/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 35



Folha 
Proc. N 

Cl .18:1-or-valho 
R 10.869 

PROJETO DE LEI 01-0285/2009 do Vereador José Police Neto (PSDB) 
"Institui o Código de Posturas do Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 
TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1° Esta lei, parte integrante do Plano Diretor Estratégico, tem a denominação 

de Código de Posturas do Município de São Paulo, a tem por finalidade apresentar 
medidas de políticas administrativas a cargo do município, contendo os princípios e 
normas disciplinadoras do uso das áreas e espaço público por todos os agentes 
públicos e privados, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade em razão 
de interesse público, da função social da cidade, e do bem-estar de seus habitantes, 
concernente à segurança, à higiene, à ordem e aos costumes, à disciplina da produção 
do mercado e ao respeito a propriedade, aos direitos individuais e coletivos, e ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do poder 
público, no território do Município de São Paulo. 

Parágrafo Único: Estas normas serão aplicáveis sem prejuízo das normas 
previstas em leis especiais. 

Art. 2° É dever de todos, pessoas físicas e jurídicas, zelar pela observância dos 
preceitos deste Código. 

Art. 30  São princípios informadores das normas deste Código: 
I - a promoção e defesa da dignidade da pessoa humana no uso do espaço 

público; 
II - a garantia de acesso universal ao uso do espaço público nos termos da lei; 
III - o dever de observância das normas do Plano Diretor Estratégico na 

interpretação e aplicação desta lei; 
IV - o dever de todos de conservar os espaços públicos em boas condições de 

uso e fruição; 
V - o dever de todos de respeitar a fruição alheia como a própria; 
VI - a responsabilidade civil, administrativa e criminal, no que couber, de quem 

quer que seja, inclusive por atos de seus prepostos em sentido amplo, por infração a 
dispositivos da legislação em vigor e danos ou prejuízos causados ao espaço público e 
ao meio ambiente urbano. 

IV - a obrigatoriedade da restituição ao estado anterior em caso de realização 
irregular de obras e serviços de infra-estrutura e outras obras e serviços no espaço 
público. 

Art. 4° As posturas de que trata o artigo 1° regulam: 
I- as operações de construção, conservação e manutenção e o uso do logradouro 

público; 
II- as operações de construção, conservação e manutenção e o uso da 

propriedade pública ou particular, quando tais operações e uso afetarem o interesse 
público. 

Art. 5° A infração ao disposto nesta Lei implicará na aplicação de penalidade 
conforme o disposto nos artigos 72 e seguintes deste Código. 

TÍTULO II 
DOS LOGRADOUROS PÚBLICOS 
Capítulo I 
Disposições Gerais 
Art. 6° São logradouros públicos, para efeitos desta Lei: 
I- o conjunto formado pelo passeio e pela via pública, como as avenidas, ruas e 

alamedas; 
II- as passagens de uso exclusivo de pedestre e, excepcionalmente, de ciclistas; 
III- as praças; 
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IV- os quarteirões fechados; 
§ 10  Entende-se por via pública o conjunto formado pela pista de arrolamento e 

pelo acostamento e, se existente pelas faixas de estacionamento, ilha e canteiro 
central. 

Art. 70  O uso do logradouro público é facultado a todos e o acesso a ele é livre, 
respeitadas as regras deste Código e de seu regulamento. 

Art. 80  As operações de construção, conservação e manutenção e o uso da 
propriedade pública ou particular afetarão o interesse público quando interferirem em 
direito do consumidor ou em questão ambiental, sanitária, de segurança, de trânsito, 
estética ou cultural do Município. 

Capítulo II 
Da Limpeza e Drenagem das Vias e Logradouros Públicos. 
Art. 90  A limpeza do logradouro público observará as disposições contidas no 

Regulamento de Limpeza Urbana do Município. 
Art. 10. Para preservar a higiene pública, ficam proibidas quaisquer ações que 

importem em emissão de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos fora dos recipientes e 
redes próprias para recebê-los. 

Art. 11. Os resíduos hospitalares, provenientes de hospitais, ambulatórios, 
clínicas, laboratórios, farmácias, postos de saúde e similares, deverão ser colocados 
em recipientes herméticos e ter destinação final apropriada, definida pela vigilância 
sanitária, em separado do lixo doméstico. 

Art. 12. Os estabelecimentos de modo geral ou locais, edificados ou não, que, 
pela emissão de fumaça, poeira, odores ou ruídos molestos, possam comprometer a 
salubridade da cidade, deverão ser notificados para, no prazo fixado pela autoridade, 
conforme o caso, procederem a correção da emissão dos agentes poluentes, na forma 
da legislação própria. 

Art. 13. Os agentes públicos federais, estaduais ou municipais responsáveis pela 
emissão de poluentes na forma do artigo precedente, serão também notificados com 
um relato circunstanciado dos fatos para a adoção de providências a bem da higiene 
pública. 

Art. 14. É proibido obstruir, danificar ou assorear com lixo, terra, detritos ou 
material de qualquer natureza, bocas de lobo, sarjetas, valas, valetas, córregos, rios 
ou ribeirões e outras passagens de águas pluviais, bem como reduzir a vazão de 
tubulações, pontilhões ou outros dispositivos similares. 

Art. 15. Para preservar a estética e a higiene dos logradouros públicos fica 
terminantemente proibido: 

I- manter terrenos sem adequada limpeza, com águas estagnadas, lixo ou 
materiais nocivos à saúde pública; 

II- deixar de escoar águas servidas das edificações para os passeios ou leito dos 
logradouros públicos; 

III- transportar sem a devida precaução qualquer material que possa 
comprometer o asseio das vias públicas. 

IV- queimar, mesmo nos quintais, lixo, detritos ou quaisquer materiais capazes 
de molestar a vizinhança ou produzir, odor ou fumaça nociva à saúde; 

V- atirar nos passeios, sarjetas, vias e logradouros públicos papéis, embalagens, 
varredura, terra, detritos e tudo quanto constitua lixo; 

VI- derramar óleo, graxa, cal e outras substâncias similares nos logradouros 
públicos. 

VII- não recolher os dejetos fecais dos animais domésticos; 
Parágrafo Único: O Poder Público se encarregará de instalar lixeiras com 

saquinhos nas principais avenidas e ruas movimentadas da cidade para recolhimento 
de dejetos fecais, no prazo de até 2 (dois) anos. 
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Art. 16. O Poder Executivo fica autorizado a firmar convênios com os Governos 
da União, dos Estados e de outros Municípios, através de seus órgãos competentes, 
para execução de serviços conjuntos ou isolados de combate a ratos, insetos, e outras 
pragas, guinchamento e outros, ou ainda contratar serviços de terceiros, mediante 
procedimentos próprios. 

Capítulo III 
Da Coleta de Lixo Domiciliar e Comercial 
Art. 17. Cabe ao Poder Público Municipal prestar, direta ou indiretamente, através 

de concessão, os serviços de limpeza dos logradouros públicos e de coleta do lixo 
domiciliar e comercial. 

Art. 18. O lixo resultante de atividades relacionadas aos usos residencial e não 
residencial será removido na forma determinada na legislação específica referente ao 
Sistema de Limpeza Pública Urbana. 

§ 1° Para que o lixo seja coletado pelo serviço público, deverá estar 
acondicionado em recipientes adequados, depositado nos locais e horários apropriados, 
com as cautelas devidas, de modo a não causar risco à segurança nas vidas públicas, 
aos transeuntes e coletores. 

§ 2° O lixo domiciliar de acordo com as especificações baixadas pelo Poder 
Público Municipal, poderá ser coletado de forma seletiva. 

§ 3° Não constituem lixo domiciliar, os resíduos industriais, restos e entulhos 
provenientes de obras, oficinas, demolições, galhos de árvores e objetos de porte, 
entre outros que não atendam os requisitos de acondicionamento previstos no 
parágrafo primeiro. 

Art. 19. O Poder Público Municipal se encarregará de instalar postos de coleta 
seletiva a cada raio de 500 metros, devendo ser concluído em um prazo de 5 anos. 

Capítulo IV 
Da Higiene Pública e Preservação Ambiental 
Art. 20. É dever de todos a promoção, preservação, conservação, recuperação e 

melhoria do meio ambiente urbano, assegurada a participação da sociedade na 
administração da qualidade ambiental da cidade. 

Art. 21. Para impedir ou reduzir a poluição do meio ambiente, o Município 
promoverá medidas para preservar o estado de salubridade do ar, evitar os ruídos e 
sons excessivos e a contaminação das águas. 

Art. 22. Ao Município incumbe implantar programas e projetos de localização de 
empresas que produzam fumaça, odores desagradáveis, nocivos ou incômodos a 
população. 

Art. 23. Os estabelecimentos que produzam fumaça desprendendo odores 
desagradáveis, incômodos ou prejudiciais à saúde, deverão instalar dispositivos para 
eliminar ou reduzir ao mínimo os fatores da poluição, de acordo com os programas e 
projetos implantados ou aprovados pelo Município de São Paulo. 

Art. 24. É proibido alterar as propriedades químicas, físicas ou biológicas do solo, 
da água e do ar que direta ou indiretamente: 

I- prejudicar a fauna e a flora; 
II- prejudicar a saúde, a segurança e o bem estar de todos; 
Art. 25. As autoridades que forem incumbidas de fiscalizar ou inspecionar, para 

fins de controlar a poluição ambiental ou a saúde pública terão acesso a qualquer hora 
às residências ou estabelecimentos de qualquer tipo, particulares ou públicos que 
estiverem poluindo ou degradando o Meio Ambiente. 

Art. 26. A fiscalização da higiene pública abrangerá especialmente a limpeza das 
vias e logradouros públicos, das propriedades particulares, coletivas e públicas, da 
alimentação, incluindo todos os estabelecimentos e locais onde se fabriquem, 
consumam e vendam bebidas e produtos alimentícios. 
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Art. 27. A limpeza pública será executada pela Prefeitura ou por empresas 
concessionárias autorizadas, sendo a limpeza do passeio lindeiro aos lotes, de 
responsabilidade de seus proprietários ou possuidores, efetuada sem prejuízo ao 
trânsito público, recolhidos a depósito particular para posterior acondicionamento como 
lixo domiciliar sujeito à coleta própria. 

Capítulo V 
Da Poluição Sonora nos Logradouros Públicos 
Art. 28. É vedado perturbar o bem estar e o sossego público ou de vizinhanças 

com ruídos, barulhos, sons excessivos ou incômodos de qualquer natureza, produzidos 
por qualquer forma e que ultrapassem os níveis máximos de intensidade fixados em 
Lei. 

Art. 29. É vedada a utilização de matracas, cornetas ou de outros sinais 
exagerados ou contínuos, usados como anúncio por ambulantes para venderem seus 
produtos e que, perturbem a vizinhança; 

Art. 30. E expressamente proibida a fabricação, manipulação, comercialização e 
armazenamento de gêneros inflamáveis, ou explosivos nas áreas e espaços públicos, 
bem como a queima de fogos de artifício, a execução de fogueiras ou balões, inclusive 
em áreas privadas limítrofes aos espaços públicos ou que sobre eles se voltem ou 
projetem. 

Capítulo VI 
Da Poluição das Águas 
Art. 31. Para impedir a poluição das águas, é vedado: 
I- as indústrias e oficinas depositarem ou encaminharem a cursos d'água, lagos e 

reservatórios de água os resíduos ou detritos provenientes de suas atividades, sem 
obediência a regulamentos municipais; 

II- canalizar esgotos para a rede destinada ao escoamento de águas pluviais; 
III- Localizar estábulos, pocilgas e estabelecimentos semelhantes nas 

proximidades de cursos de água, fontes, represas e lagos, de forma a propiciar a 
poluição das águas. 

Capítulo VII 
Da Poluição contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural 
Art. 32. É terminantemente proibido pichar ou, por qualquer outro meio 

conspurcar monumento ou edificação público ou particular. 
TÍTULO III 
DA ORDEM PÚBLICA 
Capítulo I 
Da Tranqüilidade Pública 
Art. 33. E dever de todos zelar pela manutenção da ordem, da moralidade e do 

sossego público em todo o território municipal, em conformidade com as disposições 
da legislação municipal. 

Art. 34. Serão coibidas quaisquer atividades que impliquem em perturbação 
indevida da tranqüilidade pública, como emissão de sons e ou ruídos, ou ainda efeitos 
visuais, excessivos e evitáveis, e na obstrução de áreas destinadas ao trânsito e 
permanência de pedestres ou veículos. 

Art. 35. A realização de festejos, manifestações, competições, divertimentos ou 
eventos em geral nas áreas e espaços públicos deverá ser sempre precedida de licença 
na forma da lei, não podendo ultrapassar o tempo de duração máxima de uma hora, 
nem comprometer mais do que a metade do leito carroçável das vias, ou de alguma 
forma impedir o trânsito público, salvo disposição específica em contrário, 
devidamente justificada. 
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Art. 36. Os proprietários de estabelecimentos onde se vendem bebidas alcoólicas 
serão responsáveis pela manutenção da moralidade e ' ordem pública em seus 
estabelecimentos. 

Art. 37. É proibido executar qualquer trabalho, serviço ou atividade que produza 
ruído excessivo ou venha a perturbar o sossego público entre as 22 (vinte e duas) 
horas e as 6 (seis) horas. 

CAPÍTULO II 
Do Trânsito Público 
Art. 38. O trânsito é livre observadas as normas legais aplicáveis, e sua 

regulamentação no âmbito municipal é condicionada à manutenção da segurança, da 
ordem e do bem-estar da população em geral, observadas as garantias de 
acessibilidade. 

Art. 39. É proibido obstruir por qualquer meio o livre trânsito de pedestres e 
veículos nas ruas, praças, passeios, estradas, caminhos e demais logradouros públicos, 
exceto para execução de obras públicas, por determinação policial ou quando 
autorizadas pelo Poder Público. 

Art. 40. É expressamente proibido retirar ou deteriorar sinais de trânsito e placas 
denominativas colocadas nas praças, calçadas, estradas, ruas e demais logradouros 
públicos. 

Art. 41.E proibido impedir de qualquer forma o livre trânsito de pedestres e 
especificamente: 

I- dirigir ou conduzir pelas calçadas, veículos de qualquer espécie, exceto, 
carrinhos de criança, de feira e de supermercado, cadeiras de roda, e em rua de 
pequeno movimento, triciclos e bicicletas de uso infantil; 

II- ocupar parte das calçadas dificultando a passagem de pedestres, fora dos 
tapumes, com materiais de construção; 

III- colocar sobre as calçadas instalações móveis ou fixas que sirvam como 
obstáculos a passagem de pedestres e à locomoção de deficientes físicos; 

Art. 42. Nas vias públicas só será permitido o trânsito de veículos automotores 
devidamente licenciados pelas autoridades competentes. 

Art. 44. Restaurantes, bares e congêneres poderão colocar mesas e cadeiras na 
calçada, sempre que autorizadas pelo Poder Público, e desde que: 

I- ocupem a parte do passeio correspondente à frente do imóvel para o qual 
foram licenciados; 

II- preservem uma faixa de largura de no mínimo 1,50 m (um metro e meio) 
para circulação de pedestres. 

Art. 45. As cestas de lixo, caixas, bancos, floreiras e qualquer outro tipo de 
mobiliário urbano nos logradouros públicos só poderão ser instalados quando 
aprovados pelo Poder Público Municipal, e quando não prejudicarem a estética a e a 
circulação de pedestres no local. 

CAPÍTULO III 
Da obstrução das vias públicas 
Das obras nas vias, passeios e logradouros públicos 
Art. 46. As obras e serviços realizados por agentes públicos ou privados nos 

passeios, leitos das vias e demais logradouros públicos que importem em alteração do 
fluxo normal do trânsito, deverão ser sempre precedidos de autorização municipal, 
condicionada à obrigação de posterior restituição à condição normal de uso e 
conservação e cumprimento das normas próprias de segurança. 

Art. 47. São responsáveis pela conservação e restauração das calçadas, muros e 
cercas: 

I- o proprietário do imóvel, possuidor ou titular do domínio útil do terreno; 
II- o concessionário ou permissionário que causar dano a calçada, cerca ou muro, 

que prestar serviço público; 
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III- o Poder Público Municipal, quando se fizer necessária a reconstrução ou 
restauração, pela administração pública, do alinhamento ou nivelamento dos 
logradouros públicos. 

Art. 48. Constitui infração: 
I- não ter ou deixar de mostrar quando solicitado pela Fiscalização, no local da 

obra, o projeto que foi aprovado e a licença para construir; 
II- não aplicar nas obras os preceitos estabelecidos pelo Código de Obras; 
III- deixar de retirar, no prazo estabelecido, quando notificado pela Fiscalização, 

no caso de construção paralisada por mais de cento e oitenta dias, andaimes ou 
tapumes; 

Parágrafo Único: No caso do inciso III, o Município, sem prejuízo da aplicação da 
pena, removerá os andaimes ou tapumes à conta do proprietário. 

Art. 49. Os proprietários de terrenos são obrigados a cercá-los ou murá-los 
dentro dos prazos e normas fixados na legislação específica, bem como mantê-los em 
perfeito estado de conservação e limpeza, drenados e capinados. 

CAPÍTULO IV 
Do comércio nas vias e logradouros públicos 
Art. 50. As feiras livres destinam-se à promoção da venda exclusivamente a 

varejo de gêneros alimentícios e artigos de primeira necessidade por preços acessíveis, 
por pessoas previamente licenciadas na forma da legislação específica. 

Art. 51. A ocupação de vias e logradouros por feiras depende de prévia 
autorização dos órgãos competentes, observadas as normas específicas, o interesse e 
a ordem pública. 

Art. 52. O comércio ambulante é aquele que tem como pressuposto a 
transitoriedade, sem fixação de instalações, devidamente autorizado na forma da 
legislação pertinente. 

Art. 53. É vedada qualquer outra forma de desenvolvimento de comércio não 
autorizado nas vias e logradouros. 

CAPÍTULO V 
Da obstrução da paisagem urbana e da publicidade 
Art. 54. A paisagem urbana constitui um valor ambiental juridicamente 

protegido, composto de elementos naturais ou culturais, públicos e privados, 
temporários ou permanentes de caráter sensorial, que configuram a representação 
gráfica da cidade. 

Art. 55. É dever de todos zelar pela qualidade da paisagem da cidade, sendo 
proibido impedir por qualquer meio o livre acesso à sua contemplação, salvo exceções 
específicas e devidamente autorizadas na forma da lei. 

Art. 56. A colocação de letreiros ou outro meio de publicidade luminosos ou não 
na paisagem urbana depende de prévia apreciação dos órgãos municipais 
competentes, observada a legislação específica. 

Art. 57. Os letreiros e anúncios deverão ser mantidos em perfeito estado de 
limpeza, funcionamento, conservação e segurança. 

TITULO IV 
DAS ATIVIDADES INDUSTRIAIS, COMERCIAIS 
E DE SERVIÇOS 
CAPÍTULO I 
Para o funcionamento dos estabelecimentos 
Art. 58. Nenhum estabelecimento industrial, comercial ou de serviços poderá 

funcionar sem prévia licença do Poder Público Municipal a qual será concedida se 
observadas as disposições deste Código, da Lei da Zoneamento de Uso e Ocupação do 
solo e das demais normas legais pertinentes. 

§ 1 0  O requerimento deverá especificar: 
I- o tipo de indústria, comércio ou serviço; 
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II- o local em que se pretende exercer a atividade; 
§ 20  A Prefeitura expedirá um parecer sobre o pedido de licença para 

funcionamento, num prazo de 20 (vinte) dias úteis do referido pedido. 
Art. 59. Para efeito de fiscalização, o proprietário do estabelecimento licenciado 

exibirá o alvará de localização ou funcionamento sempre que a autoridade competente 
o exigir. 

Art. 60. Para a mudança de local de estabelecimento industrial, comercial ou de 
prestação de serviços deverá ser solicitada a necessária permissão ao Poder Público 
Municipal, que verificará se o novo local satisfaz às condições exigidas. 

Art. 61. A abertura e o encerramento das atividades é livre, salvo disposições 
específicas impostas em razão de níveis de incômodo contextualizados conforme sua 
localização na cidade. 

Art. 62. Por motivo de conveniência pública, o Poder Público Municipal poderá 
expedir Autorização Especial para prorrogação ou antecipação do horário de 
funcionamento das atividades comerciais de prestação de serviço, a título precário, e 
por prazo determinado. 

Capítulo II 
Da Higiene dos Estabelecimentos 
Art. 63. O Município exercerá, em colaboração com as autoridades sanitárias da 

União e do Estado a fiscalização sobre a higiene dos estabelecimentos comerciais, 
industriais e de serviços localizados no Município. 

Art. 64. O Poder Público Municipal exercerá, em colaboração com as autoridades 
sanitárias da União e do Estado, fiscalização sobre a produção e o comércio de gêneros 
alimentícios em geral, local de armazenamento e serviços pessoais e de alimentação. 

Art. 65. Não será permitida a venda, fabricação ou exposição de gêneros 
alimentícios deteriorados, adulterados ou falsificados, com prazo de validade vencido, 
que sejam nocivos à saúde ou impróprios para consumo, os quais serão apreendidos e 
inutilizados pela fiscalização do Município. 

§ 1 0  A não utilização dos gêneros alimentícios que estiverem impróprios para 
consumo não eximirá o estabelecimento das demais penalidades que possa sofrer em 
virtude da infração, além de que será dado conhecimento aos órgãos Federais e 
Estaduais competentes. 

§ 20  Havendo reincidência na prática das infrações previstas neste artigo o Poder 
Público Municipal determinará a cassação da licença para funcionamento do 
estabelecimento industrial, comercial ou de prestação de serviços. 

§ 30  Será considerado deteriorado todo gênero alimentício que estiver 
acondicionado em sacos ou que tenha a sua embalagem original rasgada, descoberta 
ou perfurada, qualquer que tenha sido o motivo ou meio utilizado. 

TÍTULO V 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Capítulo I 
Da fiscalização 
Art. 66. São competentes para fiscalizar o cumprimento do Código de Posturas do 

Município de São Paulo: 
I - os servidores municipais integrantes da estrutura fiscalizadora legalmente 

incumbidos nos respectivos estatutos de carreira e outros funcionários que para isso 
sejam nomeados; 

II - os órgãos colegiados e entidades conveniadas com a Prefeitura para 
fiscalização do exercício profissional nas hipóteses de declaração de responsabilidade 
técnica; 

III - os cidadãos em geral aos quais incumbe a formulação de informações e 
denúncias aos órgãos públicos municipais das respectivas Subprefeituras. 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
7/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 42



Ft.rlha 
Proc. 1\1 2,_nk 

FAIF 
ci tr" 

;69 

Art. 67. A atividade fiscalizatória, os procedimentos administrativos relativos à 
autuação de infrações, apresentação de defesa, regularização e aplicação de 
penalidades, serão os mesmos vigentes na legislação municipal pertinente em vigor, 
ou a que a substituir. 

Capítulo II 
Da Infração 
Art. 68 A ação ou omissão que resultem em inobservância às regras deste Código 

constituem infração, que se classificam em leve, média, grave e gravíssima. 
Art. 69 Considera-se infrator tanto o autor da conduta contrária às disposições 

deste Código, como quem de qualquer modo concorrer. 
Parágrafo único. As autoridades administrativas e seus agentes que, tendo 

conhecimento da prática de infração administrativa, abstiverem-se de autuar o infrator 
ou retardarem o ato de praticá-lo indevidamente, incorrem nas sanções 
administrativas cominadas à infração praticada, sem prejuízo de outras em que 
tiverem incorrido. 

Art. 70 O regulamento definirá a classificação de cada infração prevista neste 
Código, considerando a gravidade e o comprometimento com à saúde, à segurança, ao 
meio ambiente, à paisagem urbana, ao patrimônio, ao trânsito e ao interesse público. 

§ 1° A classificação de que trata o caput conterá a especificação da infração e o 
dispositivo do Código em que está previsto. 

Capítulo III 
Das Penalidades 
Art. 71 O cometimento de infração implicará a aplicação das seguintes 

penalidades: 
I- notificação; 
II- multa; 
III- apreensão de mercadoria ou equipamento; 
IV- suspensão do alvará de funcionamento ou de localização; 
V- cassação do alvará de funcionamento ou de localização; 
VI- interdição do estabelecimento; 
VII- embargo da obra; 
VIII- demolição de obra, edificação ou instalação; 
IX- realização pelo poder público de obra ou serviço não executado, com 

ressarcimento do custo pelo infrator. 
§ 1° Quando o infrator praticar, simultaneamente, duas ou mais infrações 

previstas neste Código, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente as penalidades 
cabíveis. 

§ 20 A aplicação da penalidade prevista no caput não isenta o infrator da 
reparação de reparar o dano resultante da infração. 

Art. 72 A notificação implica a obrigatoriedade de o infrator sanar a 
irregularidade dentro do prazo fixado em regulamento. 

Art. 73 A multa será aplicada quando o infrator não sanar a irregularidade dentro 
do prazo fixado na notificação. 

Art. 74 A multa será fixada em real, obedecendo a seguinte escala: 
I- na infração leve, de R$ 50,00 (cinqüenta reais) a R$ 200,00 (duzentos reais); 
II- . na infração média, de 250,00 (duzentos e cinqüenta reais) a 450,00 

(quatrocentos e cinqüenta reais); 
III- na infração grave, de 500,00 (quinhentos reais) a 2.000,00 (dois mil reais); 
IV- na infração gravíssima de 2.200 (dois mil e duzentos reais) a 3.800,00 (três 

mil e oitocentos reais) 
§ 1° Em caso de reincidência, a multa poderá ser aplicada em dobro ou em triplo 

em relação aos valores previstos no caput deste artigo. 
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§ 2° Os valores da multa serão reajustados anualmente nos mesmos termos da 
legislação específica em vigor. 

§ 3° O prazo para o pagamento da multa será fixado pelo regulamento deste 
Código, sendo que, após o vencimento, será o valor respectivo inscrito em divida ativa. 

Art. 75 O regulamento deverá especificar os casos em que a multa será aplicada 
diariamente. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 76 As leis e normas municipais anteriores a este Código e que contenham 

posturas especiais ficam mantidas até que sejam revogadas. 
Parágrafo único. A partir da entrada em vigor do presente Código, deverá ser 

feita uma revisão de todas as leis e normas municipais que contenham posturas, para 
verificação da conveniência de sua manutenção, necessidade de sua atualização ou 
expressa revogação, bem como sua consolidação. 

Art. 77 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 07 de abril de 2009 Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 102 

PROJETO DE LEI 01-00139/2011 do Vereador Claudinho de Souza (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de bebedouro ou similares em 
Farmácias e Drogarias, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA: 
Art. 1 0  Ficam as Farmácias e Drogarias obrigadas a instalar bebedouros, em suas 
dependências, em local sinalizado e de facial acesso, no intuito de disponibilizar 
água potável para consumo gratuito aos seus clientes. 
Art. 2 0  Os bebedouros deverão: 
I - fornecer água potável em perfeitas condições de higiene e de uso; 
II - ser instalados fora das dependências sanitárias; 
III - ter manutenção permanente conforme indicação do fabricante, sua 
manutenção deverá ser realizado a cada 6 (seis) meses; 
IV - cumprir as normas de higienização periódica do equipamento. 
Art. 30  O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei, no prazo de 60 
(sessenta) dias, a partir da data de sua publicação. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 10/06/2011, PÁG 81 

PRWETO DE LEI 01-00285/2011 do Vereador Marco Aurélio Cunha (DEM) 
"Dispõe sobre a comercialização de pipoca e algodão doce em carrinhos 
devidamente adaptados no entorno de Circos, Parques de Diversão, Cinemas, 
Teatros, Estádios de Futebol, Casas de Espetáculo e Instituições de Ensino situados 
em vias públicas do município de São Paulo, e dá outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Fica permitida a permanência de carrinhos de pipoca e algodão doce para 
a comercialização desses produtos no entorno de Circos, Parques de Diversão, 
Cinemas, Teatros, Templos Religiosos, Estádios de Futebol, Casas de Espetáculos e 
Instituições de Ensino situados em via pública no município de São Paulo, desde 
que cumpridos os requisitos para a obtenção de permissão pelo Poder público 
Municipal, de acordo com a legislação sanitária e observadas as normas de higiene 
e de saúde pública, nos moldes das disposições relativas às feiras livres; 
§ Único - A permanência deverá perdurar o tempo da atividade desenvolvida no 
local. 
Art. 20  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados da sua publicação; 
Art. 30  - As despesas decorrentes da execução desta I ei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/10/2011, pág. 226 

PROJETO DE LEI 01-00478/2011 do Vereador Natalini (PV) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilização de lavatórios em feiras e 

eventos que comercializam alimentos para pronto consumo. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Nos eventos tais como feiras livres, festas e outras atividades onde 

são comercializados alimentos para pronto consumo, os organizadores serão obrigados 
a disponibilizar lavatórios com água, sabonete e papel toalha para lavagem das mãos 
dos consumidores. 

Art. 20  - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 

Art. 30  - Os organizadores responsáveis pelos eventos terão 90 (noventa) 
dias, a partir da sua publicação, para adequarem-se a esta norma. 

Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das sessões, 28 de setembro de 2011. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 07/03/2012, PÁG 75 

PROJETO DE LEI 01-00068/2012 do Vereador Dalton Silvano (PV) 
"Dispõe sobre a disponibilização de tabela de preços dos produtos comercializados 
no interior dos estádios públicos ou privados do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Os estádios de futebol, públicos ou particulares, situados no âmbito do 
Município de São Paulo, deverão disponibilizar informação sobre o preço de 
alimentos, água, refrigerantes ou outros produtos comercializados no interior 
desses estabelecimentos. 
Art. 20  Os vendedores que circulem em meio aos espectadores deverão exibir as 
mesmas informações dos produtos que estejam vendendo. 
Art. 3 0  As informações deverão estar disponíveis em placas ou cartazes 
confeccionados com materiais adequados e impressas em tamanho que permita a 
leitura à distância pelo consumidor, devendo estar sempre com os preços 
atualizados. 
Parágrafo único. Deverão ser instaladas placas ou cartazes nas principais entradas 
e corredores de circulação do público. 
Art. 40  Cabe à administração do estádio afixar as placas, fiscalizar a sua adequação 
e atualidade das informações nele contidas. 
Art. 5 0  O descumprimento da disposição contida nesta Lei implica na aplicação de 
multa de R$ 10.000,00 (dez mil) reais por evento. 
§ 1 0  A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Ampla - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no Exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a substituí-lo. 
§ 20  Persistindo a irregularidade após o prazo de 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da lavratura do auto de infração, será aplicada nova multa. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 70  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 8 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 07/12/2012, PÁG 236 

PROJETO DE LEI 01-00495/2012 da Vereadora Sandra Tadeu (DEM) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilização de bebedouros e de lavatórios 
em estabelecimentos comerciais no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Os estabelecimentos comerciais localizados no Município de São Paulo, como 
bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, churrascarias, clubes, supermercados, 
hipermercados, shoppings, lojas de conveniência de postos de combustível e outros 
estabelecimentos que ofereçam alimentos ao público ficam obrigados a 
disponibilizar bebedouros e lavatórios, para higienização das mãos dos 
consumidores. 
Art. 20  Os bebedouros deverão ser instalados em local de fácil acesso e fornecer 
água potável para consumo gratuito dos usuários. 
Art. 3 0  Os lavatórios deverão ser instalados em local visível, de fácil acesso e 
sinalizados, providos de água corrente, sabão e meio para secagem das mãos dos 
usuários. 
Parágrafo único. No caso dos shoppings, os lavatórios deverão alocados nas praças 
de alimentação e nas proximidades dos demais estabelecimentos que ofereçam 
alimentos para consumo no local, nos locais definidos por sua administração. 
Art. 40  Na instalação dos bebedouros e lavatórios serão observadas as regras 
atinentes à acessibilidade das pessoas com deficiência. 
Art. 5 0  A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 2.000,00 
(dois mil reais) e será aplicada em dobro em caso de reincidência 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
Art. 60  Os estabelecimentos comerciais em funcionamento na data do início de 
vigência desta Lei deverão adequar-se às suas disposições no prazo de 90 
(noventa) dias. 
Art. 70  A emissão de novas licenças de funcionamento, bem como sua renovação, 
deverão observar as disposições contidas nesta Lei. 
Art. 8 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 9 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Processo n 
Gabriel S. AL Ribeiro W\ 
RF. 11.317 — SGP-12/ 

CABAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
- 

16 - PAR 
	 p10247-13 

16- 00956/2013 

PARECER N° 	 Lrm -- MISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0247/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador George Nato, que regulamenta a 
entrada de consumidores portando alimentos e bebidas não alcoólicas nos 
estabelecimentos que especifica. 

O projeto prevê que parques temáticos, casas de espetáculos, clubes, cinemas, teatros, 

• 	estádios e ginásios esportivos e poliesportivos não poderão impedir o acesso de 
consumidores portando alimentos e bebidas não alcoólicas. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto pode prosseguir em tramitação, eis que 
apresentado no regular exercício da competência legislativa desta Casa, consoante será 
demonstrado. 

A matéria de fundo veiculada no projeto é a defesa do consumidor, a qual está inserida na 
competência legislativa municipal suplementar por força do disposto nos artigos 24, V c/c 
30, I e II, da Constituição Federal e dos artigos 13, I e II da Lei Orgânica do Município. 

Convém ressaltar que o projeto em análise não extrapola o interesse do Município, pois, 
segundo o entendimento mais recente do Supremo Tribunal Federal, não invadem a 
competência federal as normas editadas pelo Município que protejam mais eficazmente o 
direito do consumidor, o meio ambiente e a saúde pública, matérias estas inseridas na 
competência legislativa de todos os entes federativos, conforme ilustram os segmentos de 
decisões daquela Corte abaixo reproduzidos: 

ADI n° 2.832-4/PR: 

Não há usurpação de competência da União para legislar sobre direito comercial 
e comércio interestadual porque o ato normativo impugnado buscou, tão 
somente, assegurar a proteção ao consumidor. 

Precedente deste Tribunal (ADI 1.980, Rel. Min. Sydney Sanches) no sentido de 
que não invade esfera de competência da União, para legislar sobre normas 
gerais, lei paranaense que assegura ao consumidor o direito de obter 

informações sobre produtos combustíveis.  (grifamos) 

ADPF n° 109: 

-- — 
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p10247-13 

Em matéria de proteção à saúde e de defesa do meio ambiente, a competência 
legislativa é concorrente, a teor do art. 24, VI e XII, da Constituição. 

De outro lado, também, a defesa da saúde, conforme estabelece o art. 196 da 
Carta Magna é competência do Estado genericamente compreendido. Portanto, 
não é apenas da União, mas também dos Estados-membros, do Distrito Federal 
e dos Municípios. 

Por fim, como bem ressaltei em voto oral, quando do julgamento da ADI 3.937- 
MC/SP, Rel. Min. Marco Aurélio, 'tenho defendido, não apenas em sede 
acadêmica, mas também em algumas decisões que proferi já na Corte Estadual 
a qual pertenci como também tive oportunidade de manifestar esse 
entendimento nesta Suprema Corte, no sentido de que, em matéria de proteção 
do meio ambiente e em matéria de defesa da saúde pública, nada impede que a 
legislação estadual e a legislação municipal sejam mais restritivas do que a 
legislação da União e a legislação do próprio Estado, em se tratando dos 
municípios'. 

Outrossim, a propositura encontra fundamento no poder de polícia do Município, cuja 
definição legal encontra-se traçada no art. 78 do Código Tributário Nacional, verbis: 

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato 
ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização 
do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 
direitos individuais ou coletivos. 

Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, que "compete ao Município a polícia 
administrativa das atividades urbanas em geral, para a ordenação da vida da cidade. Esse 
policiamento se estende a todas as atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua 
localização até a instalação e funcionamento ... Para esse policiamento deve o Município 
indicar o proceder do administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas 
estabelecidas por lei. Nessa regulamentação se inclui a fixação de horário do comércio em 
geral e das diversificações para certas atividades ou estabelecimentos, bem como o modo 
de apresentação das mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público". (in "Direito 
Municipal Brasileiro", 6a  ed., Ed. Malheiros, págs. 370,371). 
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RF. 11.317-. SGP-12 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10247-13 

Também o art. 160 da Lei Orgânica do Município confere respaldo à propositura, uma vez 
que dispõe competir ao Poder Municipal disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas 
em seu território, verbis: 

Art. 160 O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos 
comerciais, industriais, de serviços e similares, dentre outras, as seguintes 
atribuições: 

(—) 
II— fixar horários e condições de funcionamento; 
III — fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem 
prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar da população; 
IV— estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores; 
V — regulamentar a afixação de cartazes, anúncios e demais instrumentos de 
publicidade; 

(..-) 

Note-se que o pretendido pelo projeto alinha-se ao disposto no Código de Defesa do 
Consumidor — Lei Federal n° 8.078/90, que em seu art. 39, I, proíbe a denominada "venda 
casada" de produtos ou serviços, prática esta que se verifica quando os estabelecimentos 
destinados ao entretenimento permitem o consumo de alimentos e bebidas desde que 
adquiridos exclusivamente em suas dependências. 

110 	
Neste ponto, cumpre registrar que a jurisprudência orienta-se no sentido de invalidar as 
práticas que a propositura objetiva combater, assegurando aos consumidores o direito de 
ingressar nos estabelecimentos em questão com alimentos e bebidas adquiridos em outros 
locais, consoante se depreende dos segmentos abaixo reproduzidos, a título ilustrativo: 

TJSP, Apelação Cível n° 994.05.104 907-4: 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA - Empresa voltada à exploração de salas de cinema - 
Vedação do consumo de alimentos e bebidas adquiridos fora do seu 
estabelecimento - Prática abusiva  - Na aplicação da lei, o Julgador deve aferir as 
finalidades da norma -Inteligência do artigo 39, I, do CDC, e dos artigos 170 e 5 0, 
XXXII, da CF. - Sentença de improcedência reformada - Recurso provido. 

Cumpre ressaltar que o Superior Tribunal de Justiça iá firmou entendimento  no 
sentido de que a permissão de consumo de víveres em cinemas não extensiva a 
produtos adquiridos alhures, constitui por via oblíqua, venda casada,  e como tal 
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RF, 11.317 — SGP-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10247.13 

pode ser coibida (REsp. n° 744.602-RJ, I turma, Rei. Min. Luiz Fux, j . 
01.03.2007, DJ 22.03.2007). (j. 19/04/10, grifamos) 

TJSP, Apelação Chiei n° 409.060-5/3-00: 

... 2. O apelo voluntário não comporta acolhimento. Pretende o autor a anulação 
de multa, aplicada pelo Procon, em razão de vedação de ingresso em seu 
estabelecimento de alimentos (pipocas, doces, balas, etc) e refrigerantes 
adquiridos de terceiros, permitindo que o cliente consuma apenas os produtos 
vendidos no interior do estabelecimento do autor. 

Portanto, não merece guarida a alegação do apelante de que sua conduta não 
viola o Código de Defesa do Consumidor, tratando-se de prática abusiva,  
prevista no artigo 39 do referido Diploma legal, na qual se fundamentaram os 
autos de infração que se pretende anular. 

Assim já decidiu o Superior Tribunal de Justiça: 

"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DE MULTA 
PECUNIÁRIA POR OFENSA AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.  
OPERAÇÃO DENOMINADA 'VENDA CASADA' EM CINEMAS. CDC, ART. 39, I. 
VEDAÇÃO DO CONSUMO DE ALIMENTOS ADQUIRIDOS FORA DOS 
ESTABELECIMENTOS CINEMATOGRÁFICOS. 

5. A prática abusiva revela-se patente se a empresa cinematográfica permite a 
entrada de produtos adquiridos na suas dependências e interdita o adquirido 
alhures, engendrando por via oblíqua a cognominada 'venda casada', interdição 
inextensível ao estabelecimento cuja venda de produtos alimentícios constituiu a 
essência da sua atividade comercial como, verbi gratia, os bares e restaurantes. 
(j28/09/09, grifamos) 

TJSP, Apelação Cível n° 337.814.4/2-00: 

Responsabilidade civil - Danos materiais e morais - Consumidores que foram 
retirados da sala de cinema, sem devolução dos bilhetes de entrada, por 
portarem bebidas e alimentos diversos dos fornecidos pelo próprio cinema - 
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SAO PAULO 
p10247-13 

Ilegalidade - Inteligência do art.39 do Código de Defesa do Consumidor - 
Estabelecimento já, anteriormente, multado pelo PROCON São Paulo e Rio de 
Janeiro - Devolução do valor dos bilhetes - Dano moral provado - Recurso 
parcialmente provido. (j. 04/11/08) 

Verifica-se, portanto, que o projeto sedimentará o direito dos consumidores de forma clara, 
de modo que não mais será necessário despender tempo e recursos financeiros para ver 
respeitado um direito que o Poder Judiciário já vem reconhecendo, consoante demonstrado 
pelas decisões acima. 

Não obstante, é necessária a apresentação de Substitutivo a fim de adequar o texto do 
projeto ao seu intento retratado na justificativa, qual seja, impedir a prática abusiva de 
alguns estabelecimentos que restringem o consumo apenas aos alimentos e bebidas por 
eles comercializados e, não, genericamente, permitir o consumo de alimentos e bebidas no 
interior dos estabelecimentos mencionados. Por outras palavras, a decisão quanto à 
permissão ou não do consumo de alimentos e bebidas em suas dependências cabe aos 
estabelecimentos comerciais, no exercício da livre iniciativa prevista no art. 170 da 
Constituição Federal, mas, optando pela permissão, não poderão vedar o ingresso de tais 
produtos quando adquiridos em outros locais. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno, salvo recurso de 1/10 (um décimo) dos membros 
deste Legislativo. 

Diante de todo o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0247/13 

Regulamenta a entrada de consumidores 
portando alimentos e bebidas não alcoólicas 
nos estabelecimentos que especifica, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  

p10247-13. L M
at

ér
ia

 P
L 

24
7/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 55



CÂNIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n' 	 (  

~Caso n° g) - 7 
Oabriel M. Ribeiro Çfr-
RF, 11,317 — SGP-12 / 

p10247-13 

Art. 10 Os estabelecimentos comerciais a seguir relacionados quando permitirem o consumo 
de alimentos e bebidas em suas dependências não poderão impedir o ingresso de 
consumidores portando produtos adquiridos em outros locais: 

I - Parques Temáticos; 
II - Casas de Espetáculos; 
III- Clubes; 

• 
IV - Cinemas; 
V - Teatros; 
VI - Estádios; e 
VII - Ginásios esportivos e poliesportivos. 

Parágrafo único. As bebidas a que se refere a presente Lei são aquelas que não possuem 
teor alcoólico. 

Art. 2° Fica facultada ao estabelecimento comercial a proibição da entrada de bebidas 
alcoólicas. 

Parágrafo único. O estabelecimento poderá também, a seu critério, proibir a entrada de 
embalagens de vidro que possam causar algum risco aos demais consumidores. 

Art. 30  Em caso de descumprimento da presente Lei, serão impostas as seguintes 

• 
penalidades: 

I – multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) por consumidor impedido de ingressar no 
estabelecimento com alimento ou bebida não alcoólica; 
II – na reincidência, multa aplicada em dobro; 
III – na terceira infração, cassação do Alvará de Licença de Funcionamento e, caso 
necessário, fechamento administrativo do local. 

Parágrafo único. A multa prevista no inciso I deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística – IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 4° As despesas com a execução desta Lei, ocorrerão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Gabriel S. MI. Ribeiro 
RF. 11.317 - SGP-12 

p10247.13 

Art. 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em  

n 	 a 

U LA T 

o 

SANDRA TADEU 

.y- 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
— 	------- — ----. 	 PL 0247/2013 

16-PAR 
1 6— 02664/2013 	 ' DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 24712013. 
O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador George Hato 
(PMDB), regulamenta a entrada de consumidores portando alimentos e 
bebidas não alcoólicas nos estabelecimentos que especifica e dá'' outras 
providências. 

De acordo com a propositura original, ficam proibidos de impedir a entrada de 
consumidores com alimentos e bebidas os seguintes estabelecimentos comerciais: 
parques temáticos, casas de espetáculos, clubes, cinemas, teatros, estádios e 
ginásios esportivos e poliesportivos. Fica facultada ainda, ao estabelecimento 
comercial, a proibição da entrada de bebidas alcoólicas e do ingresso de 
,embalagens de vidro que possam causar algum risco aos 'demais 
consumidores. i 

Em caso de descumprimento da medida, serão impostas as penalidades de 
multa de R$ 1.000,00 (hum mil reais) por consumidor impedido de 
ingressar no estabelecimento com alimento ou bebida não alcoólica, em 
caso de reincidência aplica-se multa em dobro. Em ocorrendo terceira 
infração poderá haver o fechamento Administrativo e a cassação do Alvará 
de Licença de Funcionamento. 

Depreende-se da justificativa do autor que a propositura tem por objetivo 
a proteção do consumidor com relação a proibições irregulares, praticadas 
por estabelecimentos comerciais, no tocante ao ingresso de clientes 

R: portando alimentos e bebidas não alcoólicas. Esses estabelecimentos que 
promovem atividades de lazer e entretenimento e também exploram 
serviços de restaurante, são em alguns casos, a única opção de 
alimentação para os seus frequentadores. Ocorre que, via de regra, essas 
casas comerciais proíbem de forma manifestamente ilegal a entrada de 
alimentos e bebidas adquiridos fora de seu estabelecimento, configurando, 
dessa forma, venda casada. Não bastando, os serviços de lanchonete 
nestes estabelecimentos são praticados normalmente a preços superiores 
aos de mercado. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-
se pela legalidade da propositura na forma de um substitutivo em que visa 
adequar o texto do projeto ao intento retratado na justificativa do autor do 
projeto. 

Em face do exposto e considerando o relevante interesse público da 
propositura, a Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica 

17 - RELCOM 	
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PL 0247/2013 

 

Turismo, Lazer e Gastronomia é FAVORÁVEL à aprovação do projeto, nos 
termos do SUBSTITUTIVO abaixo apresentado em que ajusta o 
substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
restringindo a entrada de embalagens de bebidas alcoólicas que possam 
oferecer riscos a integridade física das pessoas, elencadas no parágrafo 
único do artigo segundo do projeto de lei. 

SUBSTITUTIVO NO 	 COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA. 

Regulamenta a entrada de consumidores portando alimentos e bebidas 
não alcoólicas nos estabelecimentos que especifica, e dá !outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Os estabelecimentos comerciais a seguir relacionados quando 
permitirem o consumo de alimentos e bebidas em suas dependências não 
poderão impedir o ingresso de consumidores portando produtos adquiridos 
em outros locais: 
I - Parques Temáticos; 	 i  
II - Casas de Espetáculos; 
III- Clubes; 
IV - Cinemas; 
V - Teatros; 
VI - Estádios; e 
VII - Ginásios esportivos e poliesportivos. 
Parágrafo único. As bebidas a que se refere a presente Lei são aquelas que 
não possuem teor alcoólico. 
Art. 20  Fica facultada ao estabelecimento comercial a proibição da entrada 
de bebidas alcoólicas. 	 i 
Parágrafo único. Fica proibida a entrada de embalagens, copos ou garrafas 
de vidro ou lata que possam causar algum risco aos demais consumidores. 
Art. 3 0  Em caso de descumprimento da presente Lei, serão impostas as 
seguintes penalidades: 	 4 
I - multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) por consumidor impedido de 
ingressar no estabelecimento com alimento ou bebida não alcoólica; 
II - na reincidência, multa aplicada em dobro; 	 ' 
III - na terceira infração, cassação do Alvará de Licença de 
Funcionamento e, caso necessário, fechamento administrativo do local. 
Parágrafo único. A multa prevista no inciso I deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -` IBGE, 

o 
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Relator 

o 

acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste 
índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita 
a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 40  As despesas com a execução desta Lei, ocorrerão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as 
disposições em contrário. 	 p 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, eTurismo 

Lazer e Gastronomia, em o c li z 113 	 'C 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

~7 PAULO k 
16-PAR 
16- 001 371201 4 	 f 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 247/2013. 

Refere-se ao projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador George Hato, que regulamenta a 
entrada de consumidores portando alimentos e bebidas não alcoólicas nos 
estabelecimentos que especifica e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade, apresentando substitutivo, o qual tem a finalidade de adequar o texto do projeto 
ao seu intento retratado na justificativa, qual seja, impedir a prática abusiva de alguns 
estabelecimentos que restringem o consumo apenas aos alimentos e bebidas ;por eles 
comercializados e, não, genericamente, permitir o consumo de alimentos e bebidas no 
interior dos estabelecimentos mencionados . Por outras palavras , a decisão quanto à 
permissão ou não do consumo de alimentos e bebidas em suas dependências cabe aos 
estabelecimentos comerciais, no exercício da livre iniciativa prevista no artj 170 da 
Constituição Federal, mas, optando pela permissão, não poderão vedar o ingresso de tais 
produtos quando adquiridos em outros locais. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo Lazer e Gastronomia 
emitiu parecer favorável ao projeto, apresentando substitutivo, no qual ajusta o substitutivo 
da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa restringindo a entrada de 
embalagens de bebidas alcoólicas que possam oferecer riscos à integridade física das 
pessoas, elencadas no parágrafo único do artigo segundo do projeto de lei. 

A propositura original prevê que parques temáticos, casas de espetáculos, clubes, cinemas, 
teatros, estádios e ginásios esportivos e poliesportivos' não poderão impedir o acesso de 
consumidores portando alimentos e bebidas não alcoólicas. Fica facultada ainda, ao 
estabelecimento comercial, a proibição da entrada de bebidas alcoólicas e do ingresso de 
embalagens de vidro que possam causar algum risco aos demais consumidores. Em caso 
de descumprimento da medida, serão impostas as penalidades de multa de R$ 1.000,00 por 
consumidor impedido de ingressar no estabelecimento com alimento ou bebida não 
alcOlica, em caso de reincidência aplica-se multa em dobro. Em ocorrendo terceira infração 
poderá haver o fechamento administrativo e a cassação do alvará de licença de 
funcionamento. i 

Os referidos estabelecimentos que promovem atividades de lazer e entretenimento e 
também ofertam serviços de lanchonete ou restaurante, e frequentemente, são a  única 
opçao de alimentação para os seus frequentadores, além disso, os serviços oferecidos 
nestes estabelecimentos são praticados normalmente a preços superiores aos de mercado. 

E,  
Segundo a justificativa do autor, a propositura tem por objetivo a proteção do consumidor 
com relação a proibições irregulares praticadas por estabelecimentos comerciais nó tocante 
ao ingresso de clientes portando alimentos e bebidas não alcoólicas. Isto` porque, 
geralmente essas casas comerciais proíbem de forma manifestamente ilegal a entrada de 
alimentos e bebidas adquiridos fora de seu estabelecimento, configurando, dessa forma, 
venda casada. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE I 

SAO PAULO, 
Considerando. o acima explanado, no âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que 
devemos analisar, entendemos que o projeto é meritório e deve prosperar. 

Portanto, favorável é o nosso parecer nos termos do substitutivo da Comissão de 
Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo Lazer e Gastronomia`. _ 

Salada Comissão de Saúde Promoç ão Social Trabalho `e Mulher 
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